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RESUMO 

 

O impacto das ações humanas sobre o ambiente gera diferentes respostas em função de seus 

atributos físicos e biológicos. Neste sentido, a determinação da capacidade de resiliência 

constitui importante ferramenta para a conservação e preservação ambiental. Nesta pesquisa 

objetivou-se avaliar a capacidade de resiliência do ambiente no baixo curso da bacia 

hidrográfica do rio Poti, a partir da análise de indicativos naturais que se inter-relacionam e 

são importantes na manutenção e sustentabilidade do ambiente: declividade, temperatura e 

tipos de solo, vegetação e recursos hídricos, associando-os às atividades antrópicas e 

vulnerabilidade social. Para tal, utilizou-se o Sistema de Informações Geográficas (SIG) para 

a interpretação da área e identificação dos riscos existentes. As imagens foram editadas nos 

softwares SPRING 5.2 e ARCMAP 10.3. A análise da capacidade de resiliência ambiental foi 

realizada a partir do desenvolvimento de um índice de resiliência ambiental (IRA) que 

utilizou-se dos efeitos de dois índices o IRN e IMVS. Constatou-se que o método de 

determinação da resiliência do ambiente a partir da análise natural e da vulnerabilidade social 

é relevante para o planejamento e gestão numa bacia hidrográfica, com foco num 

desenvolvimento sustentável. Verificou-se ainda que na área urbana a capacidade de 

resiliência ambiental é regressiva por haver maior pressão sobre o ambiente em densidade 

demográfica e exploração dos recursos naturais, em comparação a área rural (86% do BCRP), 

que apresenta resiliência ambiental de moderada a progressiva, em função de haver áreas com 

maior índice de vegetação. A cartografia do índice municipal de vulnerabilidade social reflete 

as distintas estratégias públicas a serem adotadas pelos gestores. Portanto, constata-se que as 

técnicas utilizadas foram adequadas à determinação da resiliência em áreas de bacias 

hidrográficas, através da abordagem sistêmica, integrando o meio físico e os processos 

antrópicos, e que a resiliência do ambiente é possível, desde que haja um plano de gestão que 

trate do controle preventivo dos seus recursos naturais, devendo estar associado ao manejo 

adequado do solo, da vegetação, da água superficial e subterrânea.  

 

Palavras-chave: Bacia hidrográfica. Resiliência do ambiente. Vulnerabilidade social. Rio 

Poti. 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The human actions impact over the environment spawns different answers according to its 

physical and biological atributes. For this matter, the assessing of the resilience capacity 

represents a relevant instrument to environmental conservation and preservation. In this 

survey, it was aimed to measure environmental resilience capacity in the low stream of the 

Poti river watershed, from the analysis of natural indicatives that relate themselves and that 

are relevant in environmental maintenance and sustainability: declivity, temperature and types 

of soil, vegetation and water resources, getting them involved to anthropic activities and 

social vulnerability. For such, it was used the Geographic Information System (GIS) to the 

interpretation of the area and identification of the existing risks. The images were edited in 

SPRING 5.2 e ARCMAP 10.3 softwares. The analysis of the environmental resilience 

capacity was carried out from the development of an environmental resilience index (ERI) 

that used the effects of two rates, the NRI and MSVI. It was found that the method of 

assessing environmental resilience from the natural analysis and the social vulnerability is 

relevant to the planning and management in an watershed, focusing in a sustainable 

development. It was further found that in the urban area the environmental resilience capacity 

is backward because there was higher presure over the environment in population density and 

exploitation of natural resources, compared to rural area (86% of LSPR), that presents 

environmental resilience for moderate to progressive, according to areas with highest index of 

vegetation. The cartography of municipal index of social vulnerability reflects different public 

strategies to be taken by the managers. Therefore, the techniques used were appropriate for 

resilience determination in watershed areas, through systemic approach, integrating physical 

environment and anthropic processes, and that the environmental resilience is possible, as 

long as there is a management plan that address preventive control of natural resources, that 

must be associated to adequate management of the soil, vegetation, surface and ground water. 

 

Keywords: Watershed. Environmental resilience. Social vulnerability. Poti river. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Diversos estudos sobre as bacias hidrográficas vêm sendo elaborados ao longo dos 

anos, tendo como objetivo principal identificar a estruturação da dinâmica dos cursos d’água 

para a evolução das formas de relevo. Dada a importância deste recorte geográfico não só 

para o estudo das paisagens como também para gestão do espaço geográfico, optou-se por 

estudar a capacidade de resiliência da bacia hidrográfica, utilizando como parâmetro o baixo 

curso do rio Poti (Piauí). 

O processo de apropriação dos recursos naturais na bacia hidrográfica do rio Poti tem 

ocorrido muitas vezes em áreas inadequadas, desrespeitando as características físico-naturais 

e comprometendo o sistema ambiental existente.  

Esse comprometimento, afeta diretamente a resiliência, a qual é definida como a 

capacidade de um sistema suportar perturbações ambientais, mantendo sua estrutura e padrão 

geral de comportamento enquanto sua condição de equilíbrio é modificada. Ou seja, a 

capacidade de um sistema de manter sua integridade no decorrer do tempo, sobretudo em 

relação às pressões externas (FOLKE, 2006). 

Na perspectiva ambiental, a abordagem da resiliência no Brasil e no mundo ainda é 

muito incipiente, sendo mais empregada no aspecto social. Torna-se, portanto, relevante sua 

aplicação no aspecto ambiental, tendo em vista a emergência do uso e manejo sustentável dos 

recursos naturais para a manutenção dos sistemas ambientais e, consequentemente, da 

sociedade. Neste domínio de investigação, a resiliência é definida como a capacidade de um 

sistema absorver perturbações e se reorganizar em pleno funcionamento. Isto inclui não só a 

capacidade de um sistema em retornar ao estado existente antes das perturbações, mas 

também de se adaptar às pressões sofridas (KLEIN et al., 2003; ADGER et al., 2005; 

FOLKE, 2006; CUTTER et al., 2008).  

Nesta pesquisa considera-se que os sistemas ambientais correspondem a sistemas 

abertos de processo-resposta, ajustados por forças impulsionadoras de ordem natural e 

antrópica, que mantêm as flutuações na entrada e na saída de matéria e energia, promovendo 

manutenção e/ou alterações temporais na estrutura do sistema, a partir de transformações nos 

processos, seguindo ritmos naturais e antrópico, como ocorre em bacias hidrográficas.  

As diferentes formas de intervenções, entre essas a antrópica, sobre o sistema 

ambiental, a partir do avanço das técnicas de apropriação dos elementos naturais, efetivou a 

imposição de mecanismos externos (não-naturais). Essas regras são capazes de atuar nos 
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funcionamentos da estrutura e dos processos, por meio da imposição de dispositivos que 

determinam o fluxo de matéria e energia, regulando as relações dos atributos dos elementos e, 

conseqüentemente, sua morfologia (TRICART, 1977; CHRISTOFOLETTI, 1999). 

Neste contexto consideramos a bacia hidrográfica do rio Poti, um sistema natural que 

abrange porções territoriais dos Estados do Ceará e do Piauí, apresentando uma extensão total 

aproximada de 52.270 km
2
, sendo quase na sua totalidade inserida no Estado do Piauí, com 

38.797 km
2
, onde abrange trinta e oito municípios, dos quais onze estão localizados na área 

do baixo curso, incluindo a capital Teresina. Submetida a diferentes formas de intervenções, 

teve alterados, de modo significativo, seus diferentes geoambientes. Tal fato leva a 

possibilidade de ocasionar efeitos negativos aos recursos naturais existentes, para além da 

ocupação irregular da área e do manejo inadequado desses recursos.  

Diante disso, objetivou-se avaliar a capacidade de resiliência do ambiente no baixo 

curso da bacia hidrográfica do rio Poti, a partir da análise de indicadores naturais, que se 

inter-relacionam e são importantes na manutenção e sustentabilidade do ambiente. Dessa 

forma, foram considerados declividade, temperatura a nivel do solo, tipos de solo, vegetação e 

recursos hídricos, associando-os às atividades antrópicas e à vulnerabilidade social como 

parâmetros de avaliação. Ao mesmo tempo objetivou-se identificar e mapear os componentes 

geoambientais (bióticos e abióticos) e os aspectos socioeconômicos na área do baixo curso da 

bacia hidrográfica do rio Poti, com vistas à evolução dos problemas ambientais associados; 

avaliar as intervenções antrópica sobre os recursos naturais na área do baixo curso do rio Poti 

e; identificar a capacidade de resiliência da área de estudo e o seu grau de comprometimento, 

analisando, interpretando, contextualizando e sistematizando os dados e observações de forma 

integrada, incluindo-se aí as questões vinculadas às dimensões socioespacial e de gestão, 

como forma de subsidiar ações sustentáveis, na perspectiva geográfica, para fins de 

planejamento territorial ambiental levando em consideração os aspectos socioambientais. 

Utilizou-se para tanto o Sistema de Informações Geográficas (SIG) para a 

interpretação da área e identificação dos riscos existentes. As imagens foram editadas nos 

softwares SPRING 5.2 e ARCMAP 10.3. A análise da capacidade de resiliência ambiental foi 

realizada a partir do desenvolvimento de um Índice de Resiliência Ambiental (IRA) que se 

serviu dos efeitos de dois índices: o IRN e IMVS.  

Assim sendo, buscar-se-á responder as seguintes questões: quais os problemas 

ambientais existentes na área do baixo curso da bacia hidrográfica do rio Poti, em decorrência 

das intervenções antrópicas? As atividades socioeconômicas desenvolvidas na área do baixo 

curso do rio Poti comprometem a sustentabilidade dos recursos naturais lá existentes? Qual a 
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capacidade de resiliência da área diante das atividades desenvolvidas? Que subsídios 

poderiam ser propostos para minimizar esses problemas (inclusive em termos político-

territoriais, socioambientais e socioculturais)?  

A partir das questões levantadas supõe-se que a resiliência do ambiente seja possível 

desde que subsidiada por um planejamento territorial sustentável na área, além de ações que 

visem a compatibilização da utilização dos recursos da natureza com a preservação do meio 

físico-biótico. Dessa forma, torna-se possível promover a qualidade de vida das populações e 

a manutenção da resiliência do ambiente. 

Assim sendo, constatou-se que as análises e observações das informações e dados 

levantados nesta pesquisa nos permitem compreender de forma integrada a relação entre os 

ambientes físico e antrópico, desenvolvidos a partir do IRN e do IMVS, que demonstraram 

ser eficazes no diagnóstico e aplicação de medidas preventivas na manutenção sustentável do 

ambiente, no recorte geográfico de uma bacia hidrográfica, e que são importantes fatores a se 

considerar na avaliação da capacidade de resiliência do ambiente e na sua gestão. 

Este estudo encontra-se assim estruturado: uma revisão de literatura, onde se apresenta 

a linha de discussão na Geografia sobre a questão ambiental na sua relação com Geografia, a 

definição de resiliência no contexto ambiental e sua aplicação no recorte geográfico da bacia 

hidrográfica em estudo. Apresenta-se também o contexto da classificação dos sistemas 

ambientais para aplicação do planejamento ambiental em bacias hidrográficas, com destaque 

para as áreas ribeirinhas. 

Em seguida é apresentada a metodologia utilizada na execução desta pesquisa, com a 

demonstração dos resultados na sequência, divididos em duas partes: a primeira, onde se 

aborda a caracterização dos aspectos ambientais e socioeconômicos do BCRP; a segunda 

apresenta os resultados dos índices de resiliência ambiental desenvolvidos a partir do índice 

de vulnerabilidade social. Os resultados dessa combinação permitiram analisar a capacidade 

de resiliência ambiental do baixo curso do rio Poti. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

2.1 A QUESTÃO AMBIENTAL E A GEOGRAFIA 

 

Tradicionalmente a natureza é entendida como algo externo ao ser humano, já que se 

torna cada vez mais difícil estabelecer o que é puramente natural do que é social, sendo a 

interpenetração desses elementos a regra cada vez mais comum. Desenvolveu-se assim para o 

conceito de ambiente, uma noção resultante não somente de uma interface entre os processos 

naturais e a sociedade, mas também e principalmente, de uma transfiguração proporcionada 

pelas técnicas que interferem nas formas e processos naturais (SUERTEGARAY, 2000; 

SOUZA e SUERTEGARAY, 2007). 

Segundo Vitte (2011), na Ciência Geográfica o processo de análise da identificação e 

classificação da paisagem e a cartografia dos fenômenos exigiram esforço de reflexão sobre 

os estudos empíricos e as filosofias que os sustentam e lhes garantem a complexa relação 

entre o mundo mecânico e o transcendental, fato que foi construído pela filosofia de Kant e 

pelas reflexões metodológicas de Goethe, Huxley e Humboldt. 

Neste contexto, a abordagem da relação sociedade/natureza recebeu só no fim do 

século XIX e início do século XX contribuições definidoras na linha do pensamento 

geográfico. Colaboraram para esta abordagem metodológica, Humboldt e Ratzel, na 

Alemanha, associado ao Determinismo Geográfico, e Paul Vidal de La Blache, na França, 

alinhado ao possibilismo. Merecem destaque os estudos de La Blache, que foram divulgados 

em todo mundo e influenciaram sobremaneira esta perspectiva na Geografia brasileira 

(AGUIAR, 2010). 

Para o Positivismo, a Natureza é estudada exclusivamente pelas Ciências Naturais, 

enquanto que a Sociedade é estudada pelas Ciências Sociais, não havendo relação entre as 

duas (SOUZA e SUERTEGARAY, 2007). 

Já para o Determinismo, a Natureza é considerada a primeira corrente do pensamento 

geográfico, tendo desenvolvido uma linha de pensamento pautada no Naturalismo, devido à 

forte influência que Ratzel, principal proponente e criador dessa escola, teve dos alemães 

Humboldt e Ritter. Por outro lado, Humboldt naturalista e Ritter filósofo e historiador, ao 

descreverem as características naturais e as organizações espaciais dos diferentes lugares em 

que estiveram e pesquisaram, explicavam essas situações através das relações dos seres 
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humanos com a natureza, concebendo a segunda como principal agente desses processos 

(MENDONÇA, 1998; SUERTEGARAY, 2001; SOUZA e SUERTEGARAY, 2007).  

Em contraposição ao Determinismo nascia na França a corrente Possibilista, cujo 

principal expoente era Vidal de La Blache. Essa escola defendia que a sociedade criava 

possibilidades técnicas de uso da natureza, não sendo aquela um elemento passivo nessa 

relação, como defendia a corrente alemã (SOUZA e SUERTEGARAY, 2007). 

Relatam Vicente e Perez Filho (2003) que para Vidal de La Blache a Geografia 

estudaria o que chama de “fatos essenciais”: simples (ligados às necessidades vitais do ser 

humano como a alimentação, habitação, etc.); complicados (exploração dos recursos terrestres 

superficiais como a lavoura ou internos como a mineração); regras do convívio social (campo 

econômico e social, com destaque para a regulação e o papel do Estado); e os fatos essenciais 

ligados à cultura (relação homem-meio e formação do habitat).  

No início do século XX, com o avanço do conhecimento científico baseado mais 

fortemente no método positivista, as especializações dos saberes se intensificaram. Na 

Geografia temos, inicialmente, a separação mais clara entre as chamadas partes física e 

humana. Caberia à Geografia Física, nessa disjunção, o estudo da natureza desvinculada dos 

elementos socioeconômicos. Dava-se assim continuidade a um processo iniciado no século 

XIX (CATTANEO, 2005). 

Deve-se destacar o esforço de Elisée Reclus, ainda no final do século XIX, mediante 

uma orientação anarquista, em criar uma Geografia integradora e mesmo ambientalista nesse 

período. Através da ótica que o homem é a natureza adquirindo consciência de si própria, ele 

revela, uma concepção da relação homem/natureza diferente dos métodos científicos 

presentes até então (MENDONÇA, 1998). 

Após o final da Segunda Guerra Mundial, a maneira de se conceber e praticar 

Geografia eram baseados no Positivismo Clássico, caracterizada pelas descrições das 

paisagens, das regiões e dos territórios, não mais se adequava ao momento tecnológico, 

político e econômico que passava a predominar a partir desse período. Nessas circunstâncias 

surge a corrente Teorética, que adota como base metodológica o Neopositivismo, com ampla 

utilização da linguagem matemática, uso de fotografias aéreas e, mais atualmente, imagens de 

satélite como instrumentação. O propósito é o uso da Geografia para o planejamento, com a 

natureza sendo cada vez mais tratada como recurso para o uso preferencialmente imediato 

(SOUZA e SUERTEGARAY, 2007).  

É a partir dessa corrente que a Geografia absorve da Biologia, que por sua vez 

absorveu da Física, o conceito de Sistema. A partir desse momento a natureza passa a ser 



21 

 

trabalhada através da Teoria Geral dos Sistemas, resgatando-se a relação entre o organismo e 

o meio, estabelecendo-se, a partir de uma concepção de ordem universal, a possibilidade de se 

criar modelos para explicar a natureza através do sistema computacional (SOUZA e 

SUERTEGARAY, 2007). 

O advento da questão ambiental traz, entre outras questões, a discussão do 

esgotamento e, consequentemente, da escassez, como também registra uma preocupação 

unilateral que envolve tanto a natureza como a humanidade. Conduz a discussão dos impactos 

que ocorrem com a natureza e contra a natureza. Neste contexto, os problemas ambientais 

colocados como: efeito estufa, camada de ozônio, transgenias, formas de relevo tecnogênicas, 

chuva ácida, entre tantos outros, indicam que a leitura em separado da natureza e da sociedade 

não é mais factível. Para tanto, novos conceitos e novos métodos se fazem necessários 

(SUERTEGARAY, 2002). 

A Modernidade tem entre outras características, a valorização do indivíduo e do 

mercado e a possibilidade de escassez de certos recursos naturais. Leff (2001) discorre que a 

emergência da problemática ambiental conduz à necessidade de se internalizar o que ele 

denomina de saber ambiental, inerente não apenas ao que se denomina de conhecimento 

científico, mas também ao saber popular, e de se construir uma racionalidade ambiental para 

que realmente seja criado um desenvolvimento sustentável ao mesmo tempo equitativo e 

duradouro. 

Diante disso, acredita-se que no processo de criação de um novo entendimento 

científico, onde estão incluídas as questões relacionadas a Geografia e a questão ambiental, 

um encaminhamento metodológico adequado seria a adoção da interdisciplinaridade e da 

transdisciplinaridade, o que é considerado por alguns uma anarquia epistêmica (CATTANEO, 

2005). 

Destaca-se que a Geografia como área de conhecimento sempre expressou sua 

preocupação com a busca da compreensão da relação do homem com o meio. Neste sentido, 

ela se diferenciou e se contrapôs as demais ciências, que por força de seus objetos e das 

classificações, foram individualizadas em Ciências Naturais e Sociais. Este paradoxo 

acompanha a Geografia, ainda que hoje possa ser seu grande privilégio (SUERTEGARAY, 

2003). 

Monteiro (2000) em seus trabalhos apontava a necessidade da prática interdisciplinar 

para as questões ambientais, uma vez que esta é multifacetada. O mesmo autor, em 1996, se 

destaca no Brasil como um dos principais disseminadores e formuladores do conceito 

geossistêmico, devido ao seu convívio com os russos e franceses. Para ele, o Geossistema visa 
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a integração das variáveis naturais e antrópicas, podendo se associar aos estudos relacionados 

com a gestão e análise ambiental em bacias hidrográficas, cartografia ambiental, entre outras. 

Neste contexto, são conferidas à Geografia algumas vantagens em relação a outros 

ramos do conhecimento científico que estudam a questão ambiental, para os quais as inter-

relações Sociedade/Natureza são uma experiência nunca antes feita e, por isso, mesmo ainda 

estão tentando criar todo um caminho metodológico (SOUZA e SUERTEGARAY, 2007). 

Diante do exposto, verifica-se que a bacia hidrográfica é o lócus de interação das 

acções socioeconômicas e culturais com o meio físico e biótico, sendo importante o 

desenvolvimento de pesquisas neste recorte geográfico, de forma integrada, para fins de 

planejamento e gestão, na perspectiva da resiliência e sustentabilidade dos seus recursos.  

 

2.2 A CAPACIDADE DE RESILIÊNCIA EM BACIAS HIDROGRÁFICAS  

 

A apropriação da natureza pelo ser humano devido à urgência da produção econômica 

em tornar qualquer área explorável e desconsiderando os limites físico-naturais, pode 

desencadear processos graves de degradação do ambiente, dificultando muitas vezes a 

capacidade de manter as suas características originais.  

A partir dessas premissas enfatiza-se a importância do uso apropriado da terra, no 

recorte geográfico da bacia hidrográfica, de forma a atender às características físico-naturais 

do ambiente, com o propósito de minimizar os impactos e possibilitar a capacidade do 

ambiente se recompor. 

O que se tem observado, é que as bacias hidrográficas de qualquer ordem vêm 

passando por fortes pressões em face das demandas dos usos dos seus recursos naturais para o 

desenvolvimento socioeconômico, que muitas vezes vão além da capacidade de resiliência 

dos seus ecossistemas (ALMEIDA e CARVALHO, 2010; ASEFA et al.,2014; GODOY e 

CRUZ, 2016; IORIS et al., 2008; LIMA e AUGUSTIN, 2014; OLIVEIRA e SILVA, 2014; 

TONY et al., 2015). 

Destaca-se, que a resiliência é um conceito oriundo da física e tem como significado 

mais geral, a capacidade de um corpo se recuperar ou se adaptar após ter sido comprimido, 

expandido ou dobrado, retornando ao seu estado original (ALMEIDA, 2010). 

Holling (1973) foi um dos pioneiros em usar o termo resiliência para descrever a 

medida de persistência de sistemas e sua capacidade em absorver perturbação e ainda manter 

as mesmas relações entre populações. Definiu a resiliência como uma medida de persistência 

de sistemas e de sua capacidade de absorver mudanças e perturbações e ainda manter as 
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mesmas relações e funções para a população. Ele marcou o início de uma abordagem pró-

ativa e abrangente para assegurar o bem-estar de um sistema. (GUNDERSON, HOLLING e 

LIGHT, 1997). 

Timmerman (1981 apud Almeida 2010) foi um dos primeiros pesquisadores a discutir 

a resiliência das sociedades frente às mudanças climáticas, ligando este conceito ao de 

vulnerabilidade. O autor definiu resiliência como a medida da capacidade de um sistema (ou 

parte de um sistema) em absorver ou se recuperar da ocorrência de um evento danoso. 

Hashimoto et al. (1982) definiram a resiliência como a probabilidade de um sistema se 

recuperar de um período de perdas, e introduzirem medidas entre confiabilidade, resiliência e 

vulnerabilidade para diferentes aspectos no desempenho do sistema de recursos 

hídricos. Defenderam que juntas essas medidas favorecem uma abordagem mais abrangente 

para analisar a probabilidade de sucesso ou fracasso de um sistema, além da percentagem de 

recuperação em estados insatisfatórios, e de quantificar a consequência por longos períodos.  

Para Klein et al. (2003) a resiliência é analisada também como fator determinante da 

vulnerabilidade, assim como as noções de exposição e suscetibilidade. Tal abordagem 

proporciona uma análise de diferentes cenários, dos quais podem abranger estratégias de 

mitigação ou de adaptação específica para as intervenções existentes, como também exige 

uma decisão subjetiva para determinar o que constitui um "estado satisfatório", a partir dos 

riscos existentes. Tendo em vista que, quanto mais um sistema é apto a se restabelecer após 

uma catástrofe, menos ele é considerado vulnerável, o que remete às noções de resistência e 

resiliência.  

Para Kendra & Watchtendorf (2003), com o aumento do interesse em entender e 

aplicar o conceito de resiliência, particularmente após os ataques do 11 de setembro nos EUA, 

na sequência do furacão Katrina, mais definições de natureza divergente foram oferecidas a 

partir de diferentes domínios do sistema. Assim, a necessidade de padronizar o significado da 

resiliência tornou-se um aspecto importante dos estudos sobre este tema. 

Fiksel (2003) discorre sobre a importância de uma a resiliência sócio-ecológica que 

incorpora a capacidade dos sistemas sociais e ecológicos ligados a absorver distúrbios 

recorrentes para reter estruturas, processos e relações essenciais. Cada vez mais, os 

pesquisadores estão abordando conceitualmente o assunto, criando produtos ou sistemas com 

resiliência intrínseca ao invés de tentar antecipar choques imprevistos (FIKSEL, 2006; MU et 

al., 2011; FRANCIS e BEKERA, 2014). 

Para Brooks et al. (2005), a ecologia política e a pesquisa global sobre a mudança 

ambiental incorporam a ideia de capacidade de adaptação com a resiliência, todavia numa 
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ótica mais social, definindo-a como a capacidade de um sistema se ajustar a mudança, 

moderar os efeitos e lidar com uma perturbação. Descrevem ainda que a capacidade de 

adaptação, o uso de técnicas e planejamento de mitigação pode aumentar a resiliência da 

sociedade para os perigos do sistema. Porém, ressalvam que a relação entre a vulnerabilidade, 

resiliência e capacidade de adaptação ainda não é bem articulada.  

Conforme Cutter et al. (2008), a resiliência de uma comunidade está intimamente 

ligada à condição do ambiente e ao tratamento de seus recursos. Neste aspecto, o conceito de 

sustentabilidade é essencial para os estudos sobre resiliência, pois dentro do contexto de 

desastres naturais, a sustentabilidade é definida como a capacidade de tolerar e superar dano, 

tendo em vista que um ambiente estressado por práticas insustentáveis pode experimentar 

graves riscos ambientais. Assim os desafios em técnicas de medição para a construção de 

resiliência residem na sua natureza multifacetada, em buscar a questão da resiliência de que 

e para que. 

Tony et al. (2015) ao estudarem a resiliência sócio-ecológica de uma bacia 

hidrográfica urbana, definiram resiliência como a capacidade de um sistema adaptar-se a 

distúrbios e mudanças, mantendo sua estrutura, funções e processos centrais. Nesta pesquisa o 

conceito de resiliência sócio-ecológica denota que os sistemas sociais e os sistemas 

ecológicos estão interligados de formas complexas, numa dinâmica não linear e, portanto, a 

resiliência de todo o sistema vinculado difere da soma da resiliência de cada sistema separado. 

Verifica-se, portanto, que existem vários significados de resiliência dentro da 

literatura, sem uma definição única amplamente aceita, tendo em vista as diferentes formas de 

aplicabilidade e, sobretudo, desenvolvida numa ótica mais social. Torna-se então relevante 

sua aplicação na perspectiva ambiental, sobretudo no recorte geográfico da bacia hidrográfica, 

haja vista a emergência do uso e manejo sustentável dos recursos hídricos para a manutenção 

do ambiente e, consequentemente, da sociedade.  

A comunidade global tem sido muito atenciosa nesta conceituação e respectivo 

método de interpretação, em decorrência dos problemas ambientais, direcionando para o 

contexto das interações sociedade-natureza. Neste domínio de investigação, a resiliência é 

definida como a capacidade de um sistema absorver perturbações e se reorganizar em pleno 

funcionamento. Nela se inclui não só a capacidade de um sistema em retornar ao estado 

existente antes das perturbações, mas também para aprimorar ao estado de adaptação. Ou seja, 

a capacidade de um sistema de manter sua integridade no decorrer do tempo, sobretudo em 

relação às pressões externas (KLEIN et al., 2003; ADGER et al., 2005; FOLKE, 2006; 
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CUTTER et al., 2008; FIKSEL, 2006; MU et al., 2011; HOQUE et al., 2012; CAMPOS et 

al., 2013; ASEFA et al., 2014; FRANCIS & BEKERA, 2014; JUAN-GARCIA et al., 2017).  

Para Farral (2012) a resiliência de um sistema socioecológico, ou seja, a sua 

persistência no domínio de estabilidade onde se encontra, depende da dinâmica das 

interligações entre os vários subsistemas que o integram. 

Campos et al. (2013) avaliaram a resiliência dos ecossistemas a partir da capacidade 

destes em absorver distúrbios, analisando as condições de aridez ocasionadas pelas condições 

climáticas no início do século XXI, associando à disponibilidade anual de água no final do 

século XX. Constataram uma intrínseca sensibilidade das comunidades vegetais à 

disponibilidade de água e uma capacidade compartilhada em tolerar a baixa precipitação 

anual, como também para responder à elevada precipitação anual.  

Estes resultados forneceram um modelo conceitual de resiliência dos ecossistemas 

numa escala decadal das condições hidroclimáticas. Durante os anos mais secos os locais de 

alta produtividade ficaram com limitada quantidade de água, semelhante ao encontrado em 

ecossistemas mais áridos. Verifica-se, portanto, que quando os ecossistemas são limitados 

principalmente pela presença da água, a produção será limitada em grande parte pelo 

abastecimento de água e menos por nutrientes e luz. Assim, existe a possibilidade de 

acompanhar a resiliência dos ecossistemas à medida em que se desenvolve uma maior 

compreensão dos mecanismos físicos e biológicos que controlam esses padrões (ASEFA et 

al., 2014). 

Destaca-se, todavia, que estes critérios de medidas usados por Campos et al. (2013) 

nem sempre são aplicáveis para todos os casos, visto que cada ambiente possui sua 

particularidade, podendo ser adaptado a cada caso. Assim, torna a identificação da situação 

indesejável, critério necessário para análise do nível de risco para o sistema de recursos 

hídricos como um todo (ASEFA et al., 2014). 

Nesta perspectiva, avaliando a qualidade de bacias hidrográficas, Hoque et al. (2012) 

desenvolveram um método a partir da elaboração de um índice, utilizando medidas baseadas 

no risco, tais como: confiabilidade, resiliência e vulnerabilidade. Em termos gerais, definiram 

a confiabilidade como a probabilidade de um sistema permanecer em estado de proteção. A 

resiliência foi considerada como a expectativa de um sistema se recuperar de um estado de 

degradação para um estado seguro em um determinado momento. E, por fim, a 

vulnerabilidade como uma medida da severidade do estado de degradação. O uso destes 

índices tem sido comum na avaliação de risco ecológico, no entanto, deve haver a área limite 
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para aplicação desses indicadores, como forma de permitir uma avaliação reforçada da saúde 

de bacias hidrográficas. 

Neste contexto, verifica-se a necessidade de conhecer melhor a dinâmica e limitações 

de uma área, para se estabelecer diretrizes que subsidiem o manejo dos recursos naturais e 

adoção de restrições mais seguras quanto ao uso do solo, manejo dos recursos hídricos e da 

vegetação, para posteriormente averiguar a capacidade de resiliência do ambiente e, 

consequentemente, da sociedade que utiliza desses recursos. 

Para tanto, nesta pesquisa será analisada a capacidade de resiliência do ambiente da 

bacia hidrográfica do rio Poti, em seu baixo curso, numa abordagem sistêmica, visando uma 

compreensão integrada do meio físico, sobretudo dos aspectos do solo, vegetação e recursos 

hídricos, por existir uma correlação entre eles, além da sua relevância para a recomposição do 

ambiente, frente aos processos antrópicos existentes. 

O solo, por se considerar um fator físico importante na resiliência do ambiente de 

bacias hidrográficas, sendo sua adequada utilização e conservação de suma importância nos 

processos que atuam sobre os corpos hídricos. Todavia, o ser humano o tem utilizado como 

um recurso inesgotável, buscando atender as suas necessidades atuais, e raramente na 

conservação para o uso futuro. 

Segundo Prado (1998) para se obter sucesso no manejo do solo é importante conhecê-

lo sob o ponto de vista químico, físico, mineralógico e morfológico, para posteriormente fazer 

estudos interpretativos como de potencialidade e suas limitações. Dessa forma, é possível 

promover a produtividade máxima de determinada região, como também proteger contra 

possíveis danos ambientais. 

Considera-se também, que a degradação das características físicas do solo pelo uso 

exaustivo, é um dos principais processos responsáveis pela perda da qualidade estrutural e o 

aumento da erosão hídrica.  

Os recursos hídricos, por ser no aspecto hidrológico da bacia hidrográfica de extrema 

relevância para a manutenção do ambiente, a disponibilidade hídrica é avaliada com base na 

série hidrológica de vazões, que dependem das características da precipitação, 

evapotranspiração e da superfície do solo (TUCCI, 2006; REBOLÇAS, 2006, OLIVEIRA e 

SILVA, 2014). As bacias hidrográficas localizadas em áreas que apresentam baixa 

disponibilidade e grande utilização dos recursos hídricos ficam determinadas a passar por 

situações de estresse hídrico, necessitando dessa forma, de intensa atividade de planejamento 

e gestão, tal como ocorre na área em estudo da qual possui acentuada variação de 

precipitação, concentrada nos meses de janeiro a abril. 
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A vegetação, por auxiliar na preservação do ambiente e proteger as margens dos rios. 

Sua retirada de forma inadequada provoca impactos negativos no solo, nos recursos hídricos 

e, consequentemente, na população. Destaca-se que o baixo curso do rio Poti ocupa áreas 

ecotonais, com diversidade significativa entre o cerrado, a caatinga e a floresta de cocais. 

Tem-se observado nas últimas décadas que o desenvolvimento das técnicas agrícolas e 

das formas de uso do solo tem crescido. Contudo, na mesma proporção, não houve avanços 

nas técnicas de preservação dos recursos naturais. Diante dessa realidade os corpos hídricos, 

solo e vegetação ficam comprometidos, sendo a análise sistêmica na perspectiva da bacia 

hidrográfica que poderá apontar propostas de recomposição do solo, recuperação da 

vegetação e dos corpos hídricos. 

Silva Neto (2012) identificou na bacia hidrográfica do rio Salobra no Mato Grosso do 

Sul, que o principal problema ao se tratar do uso da terra, se refere às áreas de 

incompatibilidade do uso, que corresponde às áreas utilizadas de maneira inadequada, para 

fins de pecuária extensiva e atividades agrícolas, por não serem respeitadas as limitações 

físico-naturais de ambientes vulneráveis, como exemplo, áreas com relevo fortemente 

dissecado ou áreas de solos rasos suscetíveis à erosão. 

Assim, as formas de ocupação desordenada bacia hidrográfica e manejo inadequado 

dos recursos naturais existentes, colocam em risco o ambiente, em muitos casos 

comprometendo a resiliência dos ecossistemas. Por isso, tornam-se relevantes pesquisas que 

indiquem formas de amenizar ou abortar os riscos existentes neste recorte geográfico. 

 

2.2.1 A vulnerabilidade social e a resiliência 

 

Para Adger et al. (2004), a vulnerabilidade é o resultado de interações, complexas e 

fracamente entendidas, que implicam o envolvimento tanto de processos físicos como da 

dimensão humana. Nesta ótica, Dwyer (2004), argumenta que a vulnerabilidade é uma 

questão de capacidade de recuperação, aproximando-se assim do conceito de resiliência. 

Birkmann et al. (2010), defendem que para caracterizar adequadamente a vulnerabilidade 

humana é necessário considerar a vulnerabilidade do ecossistema. 

A definição de vulnerabilidade considerada é examinada dentro do contexto humano-

ambiente mais amplo e intimamente ligada. Sua estrutura conceitual também leva em 

consideração o conceito de adaptação, que é visto como um elemento que aumenta a 

resiliência (TURNER et al., 2003; KASPERSON, 2005). 
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Assim, as ligações entre o sistema humano-ambiental desempenham um papel 

importante no discurso de resiliência ambiental (Folke et al., 2002; Allenby e Fink, 2005; 

Adger et al., 2005), sendo, o ponto de partida para promover uma cultura de resiliência no 

âmbito das vulnerabilidades físicas, sociais, econômicas e ambientais para os problemas que 

enfrentam a maioria das sociedades. Assim, o conhecimento sobre vulnerabilidades permite 

aos decisores administrativos integrar políticas de redução de vulnerabilidade e medidas 

preventivas no planejamento e estratégias de desenvolvimento em meio urbano e rural (ONU, 

2004).  

Conforme Kasperson (2005), em função da contínua degradação ambiental, medir a 

vulnerabilidade é uma tarefa crucial se o propósito for apoiar a transição para um mundo mais 

sustentável. Uma vez que o desenvolvimento sustentável é caracterizado por três pilares: 

sociais, econômicos e ambientais. Torna-se cada vez mais necessária uma abordagem 

integrada da análise dos problemas ambientais, reconhecendo que estes não podem ser 

analisados isoladamente (ONU, 2004) 

Segundo Cutter (2003), as diferentes abordagens sobre vulnerabilidade apresentam 

três enfoques principais: a probabilidade de exposição (biofísica ou tecnológica), a 

probabilidade de consequências adversas (vulnerabilidade social) e a terceira, que integra as 

duas anteriores, representada por estudos voltados à distribuição da condição perigosa, ou 

vulnerabilidade como condição existente àqueles que se ocupam com as respostas da 

sociedade, ou vulnerabilidade como resposta controlada, e a vulnerabilidade como perigo do 

lugar. Esses estudos focam a mensuração de riscos biofísicos (ambiental), a produção social 

de riscos e as capacidades de respostas da sociedade e dos indivíduos. 

Conforme Mendes et al. (2011), para uma correta avaliação da vulnerabilidade social e 

da sua integração como instrumento eficaz de planejamento, deve-se atender aos seguintes 

aspectos: dimensões estruturais do território; características biofísicas; estrutura e dinâmica 

demográficas; capital social e redes sociais; dimensões socioculturais; políticas públicas; 

políticas de desenvolvimento e de investimento público; atividade econômica. Destacam, 

todavia, que a integração dos fatores biofísicos e socioculturais na análise da vulnerabilidade 

social implica uma perspectiva mais abrangente.  

Para Cutter (2003), a mudança ambiental é apenas um dos fatores que influenciam a 

vulnerabilidade social, pois do ponto de vista do desenvolvimento sustentável, outros fatores 

como a globalização, a equidade e os problemas de governança também devem ser levados 

em consideração na análise de vulnerabilidade. 
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Destaca-se que ao afetar a produtividade da terra, a degradação piora a pobreza rural, 

particularmente quando os mecanismos de enfrentamento são fracos nas áreas rurais, e a 

pobreza é muitas vezes um motor para as migrações dessas áreas para os centros urbanos, que 

pode reduzir temporariamente a pressão sobre as terras agrícolas, mas podem aumentar a 

pressão sobre as áreas urbanas (VLEK, 2005). 

Segundo Toigo e Conterato (2017), embora a pobreza e a vulnerabilidade estejam 

muito relacionadas entre si, a melhora das condições econômicas de um grupo social não 

conduz, de modo sistemático, à adoção de medidas apropriadas de redução de sua 

vulnerabilidade. 

Para Cutter (2003), as características que influenciam a vulnerabilidade social mais 

frequentemente encontradas na literatura estão a idade, gênero, raça e status socioeconômico. 

Outras características identificam as populações de necessidades especiais. A qualidade dos 

assentamentos humanos (tipo de habitação e construção, infra-estrutura e linhas de vida) e o 

ambiente construído também são importantes na compreensão da vulnerabilidade social, 

especialmente porque essas características influenciam o potencial. Considera que a 

população rural pode ser mais vulnerável, devido a rendimentos mais baixos e mais 

dependentes das economias locais de extração de recursos, como pela agricultura e pesca. 

A vulnerabilidade socioambiental, segundo Cutter (2011) corresponde ao potencial 

para a perda. Inclui tanto os elementos de exposição ao risco como os fatores de propensão às 

circunstâncias que aumentam ou reduzem as capacidades da população, das infraestruturas ou 

dos sistemas físicos para responder e se recuperar de ameaças ambientais. Refere ainda, a 

necessidade de uma abordagem integradora e interdisciplinar para o estudo da vulnerabilidade 

social e/ou socioambiental, que essa decorre, sobretudo, da complexidade das interações entre 

os sistemas naturais, sociais, econômicos e culturais envolvidos. A autora elege, também, 

como princípio fundamental, o conhecimento geoespacial da investigação, a importância da 

escala local que coloca os aglomerados populacionais e, em particular, as cidades, apesar das 

suas diferenciações e mesmo das suas contradições internas, como objetos particulares do 

estudo das vulnerabilidades.  

Para Freitas e Cunha (2013), são muitos os estudos que cuidam da integração de dados 

geoespaciais com dados socioeconômicos, principalmente dados quantitativos, relativos à 

economia, à sociedade e à demografia, para a obtenção de resultados relativos à avaliação da 

vulnerabilidade. Destacam ainda, que os caminhos para a análise da vulnerabilidade passam 

por diferentes componentes quantitativos e qualitativos, que se complementam e que não 

podem ser desprezados. Assim, conhecer o contexto em que se insere o grupo social 
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envolvido, em termos socioeconômicos e ambientais, é o ponto de partida para os estudos de 

vulnerabilidade, nos quais devem ser também incorporadas a cultura e a percepção da 

sociedade envolvida, para que seja possível alguma precisão no mapeamento da 

vulnerabilidade. 

 

2.3 CLASSIFICAÇÃO DOS SISTEMAS AMBIENTAIS POR SETORES ESTRATÉGICOS 

DA BACIA HIDROGRÁFICA  

 

Para Tricart (1977, p.19), 

[...] o conceito de sistema é o melhor instrumento lógico de que dispomos para 

estudar os problemas do meio ambiente. Ele permite adotar uma atitude dialética 

entre a necessidade da análise – que resulta do próprio progresso da ciência e das 

técnicas de investigação – e a necessidade contrária, de uma visão de conjunto, 

capaz de ensejar uma atuação eficaz sobre esse meio ambiente. Ainda mais, o 

conceito de sistema é, por natureza, dinâmico, e por isso adequado a fornecer os 

conhecimentos básicos para uma atuação – o que não é o caso de um inventário, por 

natureza estático. 

 

O pensamento sistêmico na Geografia insere-se na própria necessidade de reflexão 

sobre a apreensão analítica do complexo ambiental. Nesta ótica, Vicente e Perez Filho (2003) 

comentam que através da evolução e interação de seus componentes socioeconômicos e 

naturais no conjunto de sua organização espaço-temporal, torna-se importante o levantamento 

de propostas de cunho sistêmico e integrada do objeto de estudo, e do entendimento do todo 

(sistema) e de sua inerente complexidade. 

Cabe destacar que os sistemas abertos apresentam maior aproximação com os 

objetivos das investigações geográficas, por abranger a grande parte dos sistemas existentes 

na natureza e também os desenvolvidos e mantidos pelas atividades socioeconômicas. Por 

isso, a partir da análise das transformações operadas sobre as entradas e saídas de energia e 

matéria dos sistemas abertos, torna-se possível evidenciar características de seu 

funcionamento. 

Christofoletti (1979) considera as bacias hidrográficas como um dos sistemas abertos 

básicos em que ocorre a inter-relação dos elementos por meio da entrada de energia e matéria, 

que condiciona transformações, gerando assim um produto. Os atributos de cada um dos 

elementos desse sistema responsabilizam-se pela transformação das entradas (em atividades 

distintas e/ou conjuntas) encontrando-se em ocasiões de equilíbrio e em momentos extremos, 
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quando o fluxo de energia varia para mais ou para menos, condicionando as unidades a 

modificações em sua combinação e organização. 

Dessa forma, a abordagem em sistemas abertos aplica-se em pesquisa envolvendo 

bacia hidrográfica, por existirem relações entre os fluxos de matéria e energia pelos elementos 

que a compõe. Contribui assim, na resolução de problemas ligados à população, recursos 

naturais e impactos provocados pelas intervenções antrópicas. 

Christofoletti (1999, p. 131) explica que as atividades socioeconômicas ocasionam 

mudanças na morfologia e nos processos dos sistemas ambientais e que as repercussões 

dessas atividades “incidem em modificações na superfície da Terra, que se processam em 

ritmos variados ao longo dos tempos históricos, estando atreladas aos vários estágios de 

desenvolvimento técnico e científico das atividades humanas”. 

Para Simon (2007, pag. 68) a análise das organizações espaciais, no escopo da ciência 

geográfica, engloba os elementos biofísicos, sociais e econômicos, que se articulam e se 

organizam, constituindo estruturas complexas. 

Explana Christofoletti (1999) que, sob a ótica sistêmica, as organizações espaciais 

podem ser compreendidas como a inter-relação do sistema ambiental e do sistema 

socioeconômico. Dessa forma, os sistemas ambientais abrangem as características 

biogeofísicas das organizações espaciais, compreendendo as formas do relevo, os tipos de 

solo, a cobertura vegetal e os recursos hídricos, todos espacialmente materializáveis. 

Nesta pesquisa, considera-se que os sistemas ambientais correspondem a sistemas 

abertos de processo-resposta, ajustados por forças impulsionadoras de ordem natural, que 

mantêm as flutuações na entrada e na saída de matéria e energia, promovendo manutenção e 

alterações temporais na estrutura do sistema, a partir de transformações nos processos, 

seguindo ritmos naturais. A intervenção antrópica sobre o sistema ambiental, a partir do 

avanço das técnicas de apropriação dos elementos naturais, efetivou a imposição de 

mecanismos externos (não-naturais) ao sistema ambiental. Essas regras são capazes de atuar 

nos funcionamentos da estrutura e dos processos do sistema ambiental, por meio da imposição 

de dispositivos que determinam o fluxo de matéria e energia, regulando as relações dos 

atributos dos elementos e, consequentemente, sua morfologia. 

Compreende-se também que as alterações ocasionadas no ambiente na área do baixo 

curso da bacia hidrográfica do rio Poti ao longo do tempo foram introduzidas por mecanismos 

de controle antrópico sobre os elementos do sistema ambiental. Esses mecanismos 

aceleraram, retardaram ou anularam certos processos naturais, determinando regras artificiais 

que desencadearam uma série de alterações sobre a morfologia original do sistema. 
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Cabe destacar que o recebimento de matéria e energia pelo sistema é denominado de 

input. Essa entrada é responsável pela situação do sistema durante o tempo, uma vez que 

percorre seus elementos, sendo processada pelos seus atributos que se relacionam entre si no 

compartilhamento dos fluxos. Como em todo sistema aberto, as cargas de energia e matéria 

recebidas são eliminadas após serem transformadas pelos atributos dos elementos, sendo que 

uma parte desses fluxos também permanece armazenada. A eliminação desse produto pelo 

sistema é denominada de output (CHRISTOFOLETTI, 1979). 

A quantidade de energia recebida pelo sistema determina o seu grau de entropia. De 

acordo com Christofoletti (1979, p. 12) “a entropia pode ser considerada como medida do 

grau de desordenação que permanece no sistema, ou do grau de energia disponível para o 

trabalho, estando em relação inversa a ela: quanto maior a entropia, menor a quantidade de 

energia disponível”. 

Assim, nos sistemas abertos, como os sistemas ambientais, os inputs são constantes e 

apresentam magnitudes que variam de acordo com a intensidade dos fenômenos responsáveis 

pelo fornecimento de matéria e energia. 

 Destaca-se que qualquer esforço aplicado sobre o sistema ambiental, resultante do 

aumento ou diminuição na magnitude dos inputs, provoca o reajustamento de seus elementos, 

a fim de equilibrar-se às novas características impostas. Entretanto, a intensa aplicação de 

certa força pode aproximar-se da capacidade de manutenção das características iniciais do 

sistema, podendo atingir e/ou ultrapassar seu limite de recuperação, ou seja, comprometendo 

sua capacidade de resiliência. 

 Neste contexto, o rompimento desse limite está diretamente ligado à resistência e à 

resiliência do sistema diante das forças aplicadas na modificação de sua estabilidade; a 

resistência refere-se à capacidade do sistema em permanecer no seu estado de equilíbrio 

dinâmico, sem sofrer os efeitos das forças modificadoras. Entretanto, quando as forças 

aplicadas promovem o rompimento da resistência, o sistema aproxima-se de seu limite de 

recuperação, se antes de atingir esse ponto as forças forem cessadas, o sistema tenderá a voltar 

ao seu estado de equilíbrio dinâmico, restaurando suas características originais e 

demonstrando assim sua resiliência, ou seja, sua capacidade de recuperação diante de eventos 

extremos (MODDEMEYER, 2015; JUAN-GARCIA et al., 2017. 

 Para Christofoletti (1999), os conceitos de resistência e resiliência são muito 

importantes para os cientistas e para os planejadores e responsáveis pelo manejo de sistemas 

ambientais, a fim de analisar e avaliar a estabilidade dos sistemas em termos de sua 
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manutenção ou de sua rápida recuperação após a implantação dos efeitos perturbadores, 

assinalando o caráter temporário e reversível do impacto ambiental ou antrópico. 

 A escala temporal dos eventos que ocasionam mudanças no equilíbrio dinâmico dos 

sistemas ambientais pode situar-se entre intervalos muito pequenos, no caso de catástrofes 

naturais extremamente rápidas, ou alcançar escala de décadas, séculos e milênios.  

Destaca-se também, que as transformações ocasionadas pela interferência das 

atividades humanas nos sistemas ambientais são responsáveis pela aceleração, retardamento e 

extinção de alguns processos naturais, ocorrendo sobre os elementos climáticos, 

geomorfológicos, hidrológicos e sobre os ecossistemas (CHRISTOFOLETTI, 1999) 

Christofoletti (1999, p. 37) comenta que “no universo sistêmico, o meio ambiente é 

constituído pelos sistemas que interferem e condicionam as atividades sociais e econômicas. 

Considerando os sistemas ambientais, responsáveis pelo fornecimento de materiais e energia 

aos sistemas socioeconômicos”. Nesta perspectiva, não há como situar-se alheio às 

interferências antrópicas sobre o sistema ambiental, seja pelo viés da apropriação dos recursos 

naturais, seja pelas consequências dessa exploração que se caracterizam pelos impactos 

ambientais. 

 Dessa forma, as intervenções antrópicas sobre os elementos e atributos dos sistemas 

ambientais podem atuar de maneira direta ou indireta sobre as formas e os processos naturais, 

alterando o seu equilíbrio dinâmico, bem como na capacidade de resiliência do ambiente. 

Assim, a avaliação da resiliência do ambiente como critério para os gestores 

ambientais, passa auxiliar no planejamento gerenciamento do manejo dos recursos 

ambientais. Todavia, para o efeito, deve ter lugar um diálogo adequado entre as autoridades 

competentes, a ciência, a política e o público em geral. 

 

2.3.1 Planejamento territorial em bacias hidrográficas  

 

A bacia hidrográfica tem sido cada vez mais utilizada como unidade de gestão na área 

de planejamento ambiental, numa perspectiva da conservação dos recursos naturais. Isto 

favorece uma abrangência além dos seus aspectos hidrológicos, envolvendo o conhecimento 

da estrutura biofísica e das mudanças no padrão de uso da terra e suas implicações ambientais 

(BURBY et al., 2000; NUCCI, 2001; GODOY e CRUZ, 2016).  

Para a gestão de bacias hidrográficas, é importante uma análise holística das ligações 

entre o uso da terra, a geomorfologia, pedologia e o clima, sendo a conservação do solo e da 

água questões-chave para demarcar as bacias hidrográficas prioritárias (TRICART, 1976). 



34 

 

Neste contexto, a análise integrada dos ambientes naturais fundamentada na 

concepção de Bertrand (1972) e Tricart (1977), constitui ferramenta de investigação 

geográfica voltada para a compreensão das estruturas e processos que se desenvolvem na 

superfície terrestre, para subsidiar propostas de ações visando uma gestão ambiental. Assim, 

esta pesquisa se aplicada neste tipo de análise para avaliar a capacidade de resiliência do 

ambiente no baixo curso da bacia hidrográfica do rio Poti, através dos fatores de pressão 

antrópica sobre o solo, a vegetação e os recursos hídricos. Por estas variáveis, possibilitar um 

diagnóstico das diferentes fragilidades desses recursos no ambiente. 

Destaca-se que o processo de gerenciamento e planejamento ambiental de bacia 

hidrográfica a princípio era direcionado à solução de problemas relacionados aos recursos de 

água, priorizando o controle das inundações ou irrigação, navegação e abastecimento público 

e industrial. No entanto, tem-se observado que as implicações sobre o uso dos recursos 

hídricos provêm de uma série de fatores naturais, econômicos, sociais e políticos, sendo a 

água somente um ponto de convergência de um complexo sistema ambiental (TUCCI, 2006). 

A água é um dos fatores ambientais que tem suscitado grande preocupação aos 

gestores públicos. Os grandes desafios que se vislumbram hoje no Brasil são a consolidação 

dos aspectos institucionais do gerenciamento e o controle dos recursos hídricos nas grandes 

metrópoles brasileiras, a preservação ambiental, o uso e controle do solo e o controle da 

poluição difusa, no âmbito de uma visão racional de aproveitamento e preservação ambiental.  

Nesta perspectiva, a água é um fator essencial no desenvolvimento socioeconômico 

em regiões de grande variabilidade sazonal de precipitação e em regiões secas como no 

Nordeste brasileiro, onde sua disponibilidade em quantidade e qualidade implica diretamente 

nas condições de vida da população (TUCCI, 2006). 

As intervenções humanas ao longo da bacia hidrográfica são as grandes causadoras de 

danos, os quais podem agravar ou reduzir os impactos existentes. As principais intervenções 

são as decorrentes da urbanização e dos obstáculos ao escoamento da água, ocasionando em 

muitos casos enchentes e deslizamentos (TUCCI, 2008; JUAN-GARCIA et al., 2017). 

O Brasil é no contexto mundial, um país privilegiado pelas reservas importantes de 

recursos hídricos, embora apresente uma distribuição heterogênea deles. As localidades, ou 

regiões, de maior demanda são contrariamente àquelas de maior disponibilidade, as que 

apresentam os principais e mais graves problemas relativos ao abastecimento e ao suprimento 

de água para o desenvolvimento dos processos produtivos agropecuários, industriais e de 

serviços (OLIVEIRA e SILVA, 2014). 
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Dessa forma, a prática do planejamento preventivo é importante pelo fato de mitigar 

os impactos sobre os sistemas ambientais e socioeconômicos existentes numa bacia 

hidrográfica, particularmente os que exibem maior vulnerabilidade, como contributo para 

aumento do grau de resiliência das comunidades locais. 

Entre as metodologias voltadas para a gestão de bacia hidrográfica, o SIG e a análise 

de imagens orbitais têm auxiliado nas determinações das medidas de manejo ambiental. O uso 

dos SIG permite sobrepor diversas informações espaciais, permitindo a correlação e 

comparação entre as informações como tipo de solo, uso da terra, hidrologia, vegetação, etc., 

como oferece também a oportunidade de executar modelagem para prever padrões espaciais 

de processos ecológicos, com relação a possíveis cenários de ocupação e uso dos recursos, 

auxiliando os tomadores de decisões na definição de diretrizes a respeito do uso da terra. 

O SIG é composto por um conjunto de ferramentas computacionais que permite o 

armazenamento, processamento e gerenciamento de dados espaciais, bem como consulta, 

análise, visualização e produção de dados tabulares, gráficos e digitais. É propício para 

examinar questões de natureza espacial, orientando os programas de conservação recuperação 

e políticas públicas de planejamento regional, como também permite ilustrar que espaços 

dentro de uma área em estudo apresentam maior vulnerabilidade, identificar populações 

expostas às atividades da sociedade e fornecer informações quanto aos fatores sócio-

econômicos que podem influenciar na vulnerabilidade. Assim, a análise por sobreposição no 

SIG é útil para quantificar a vulnerabilidade e avaliar a capacidade de resiliência da bacia 

hidrográfica. 

Dessa forma, o planejamento e gerenciamento de bacias hidrográficas devem 

incorporar todos os recursos ambientais da área de drenagem, adotar uma abordagem de 

integração dos aspectos ambientais, sociais, econômicos e políticos, bem como incluir os 

objetivos de qualidade ambiental para utilização dos recursos naturais (CUPPENS et al., 

2012). 

Assim, nesta pesquisa, para avaliar a capacidade de resiliência do ambiente no baixo 

curso da bacia hidrográfica do rio Poti será utilizada da ferramenta do SIG numa comparação 

espaço-temporal, para diagnosticar a capacidade do ambiente se recompor diante dos fatores 

de pressão antrópica sobre o solo, a vegetação e os recursos hídricos. 

 

2.3.2 Planejamento de uso e conservação ambiental de áreas ribeirinhas  
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As áreas ribeirinhas são faixas de terra destinadas à manutenção da qualidade do solo. 

Dada sua importância ao ambiente são determinadas Áreas de Proteção Permanente (APP), 

por terem papel estratégico na conservação da biodiversidade e qualidade dos recursos 

hídricos, além de outros relevantes atributos. 

Observa-se que no decorrer dos tempos, as técnicas de manejo e controle dos rios 

foram sendo aprimoradas. Contudo, este avanço não acompanhou, na mesma proporção, as 

técnicas de conservação e uso sustentável deste recurso, deixando-os vulneráveis a futuras 

intervenções para o abastecimento e desenvolvimento das atividades humanas.  

Mesmo protegidas pelas disposições legais existentes, as APP continuam sendo 

impactadas e reduzidas, aumentando o estado de degradação ambiental especialmente do 

ecossistema urbano. Dada a grande importância ambiental das áreas ribeirinhas, o seu 

controle tornou-se uma obrigação legal da União, Estados e Municípios. Entretanto, mesmo 

que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, §1°, III, tenha introduzido a inovação 

sobre os espaços protegidos e seus componentes, a legislação não tem sido devidamente 

compreendida e implementada. 

Desta forma, o uso e ocupação do solo às margens de um curso d’água têm ocasionado 

sérios impactos ao ambiente, em algumas situações até irreversíveis, pois se configuram como 

consequência das alterações decorrentes da urbanização desordenada e empreendimentos que 

ignoram a questão ambiental, comprometendo sua capacidade de resiliência (NUCCI, 2001; 

TUCCI, 2006 e 2008; MAROTTA, SANTOS, ENRICH-PRAST, 2008; OLIVEIRA e 

CARLOS, 2014).  

Para que o planejamento de uso do solo ribeirinho seja eficaz, torna-se importante uma 

abordagem sistêmica, abrangente e transdisciplinar. É importante fazer um levantamento 

detalhado dos aspectos abióticos, bióticos e culturais, além de conhecer a biodiversidade 

local, tendo a bacia hidrográfica como unidade planejamento (VOLLMER, 2015). 

Destaca-se que os índices de vegetação são importantes indicadores da qualidade 

ambiental, além de ser parâmetro significante nos estudos sobre o meio ambiente. A cobertura 

vegetal protege o solo, dissipando a energia da gota de chuva antes de atingir a sua superfície. 

Todavia, o valor da energia depende do tipo de vegetação, estágio de crescimento e cobertura 

percentual. Assim, a perda de solo é muito sensível à cobertura vegetal nas áreas de APP 

(ZAKIA, 1998; SANTOS, 2013). 

Dessa forma, a vegetação ripária é importante no controle de erosão em áreas fluviais, 

por produzirem efeitos sobre os taludes fluviais, como: interceptar a água das chuvas, 
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aumentar a evapotranspiração, ancorar o talude, além de recobrir o solo pelo acúmulo de 

serrapilheira na superfície (ZAKIA, 1998). 

Assim, essa vegetação possui funções ecológicas significativas para prevenir erosão 

dos solos e assoreamento de corpos d’água, promover a infiltração das águas das chuvas, 

capturarem gases de efeito estufa, ser habitat para diversas espécies promovendo a 

biodiversidade, mitigar efeitos de ilhas de calor, dentre outras (FREMIER et al., 2015) 

Especula-se que o ser humano passou a se preocupar com a erosão dos solos desde que 

passou a desenvolver a agricultura, quando adquiriu um modo de vida fixo, que exigiu seu 

uso intensificado, consequentemente levando a degradação da cobertura vegetal, acarretando 

a exposição do solo aos processos erosivos (LEPSCH, 2002). 

Observa-se assim, que a intensificação dos processos erosivos está diretamente 

associada aos usos inadequados da terra, que normalmente ocorrem sem o conhecimento 

prévio adequado da área utilizada.  

Para Bertoni e Lombardi Neto (1999), a classificação da capacidade de uso do solo 

busca estabelecer diretrizes para um aproveitamento mais eficiente da terra. Com isso, 

dividem-se as terras produtivas em três categorias: A) Terras próprias para todos os usos, 

inclusive cultivos intensivos; B) Terras impróprias para o cultivo intensivo, mais aptas para 

pastagens e reflorestamento ou manutenção da vegetação natural; C) Terras impróprias para 

cultivo, recomendadas para proteção da flora, fauna ou recreação. 

Para Lepsch (2002) o grau de capacidade de uso irá indicar qual intensidade máxima 

de cultivo pode ser aplicada a determinado solo, sem que sua estrutura seja comprometida, 

degradada ou ocorra perda de seus nutrientes por efeito da erosão.  

Ressalva-se que estas classes de capacidade de uso são caracterizadas, em termos 

gerais, apenas do ponto de vista das condições físicas da terra, não se comparando com 

exatidão uma região para outra, mas sim em princípios gerais das condições fundamentais do 

solo e suas condições locais. Destaca-se que cada ecossistema possui determinada capacidade 

de absorver as intervenções de uso e manejo pelas atividades antrópicas, seja para agricultura 

ou urbanização, possuindo, portanto, capacidades de resiliência diferenciadas 

(MODDEMEYER, 2015; JUAN-GARCIA et al., 2017).  

Deste modo, o ecossistema ripário constitui uma interface entre o ambiente terrestre e 

o aquático, refletindo um complexo de fatores geológicos, climáticos, hidrológicos que em 

interação com os fatores bióticos definem uma heterogeneidade de ambientes. Dessa forma, 

necessita-se de planejamento e gestão adequados, tendo em vista que a vegetação ripária é 
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responsável por grande parte do regime ambiental do ecossistema aquático (COELHO; 

BUFFON; GUERRA, 2011). 

As intervenções antrópicas no ecossistema aquático, como a construção de barragens e 

formação de grandes reservatórios, cuja forma de operação resulta em alterações no regime de 

vazão dos rios, além da irregularidade temporal e espacial das precipitações, geram um alto 

grau de incerteza da quantidade de água possível de ser ofertada anualmente nos 

reservatórios, compromete também esse ecossistema (MUGUME et al., 2015). 

Essa realidade fisiográfica, evidencia a necessidade de se promover uma gestão dos 

recursos hídricos de maneira que envolva ações de planejamento, monitoramento, operação, 

com a participação efetiva dos usuários de água, como forma de estabelecer a sustentabilidade 

dos ecossistemas (MODDEMEYER, 2015). 

Em diversos lugares do mundo, observa-se o desenvolvimento das cidades e até 

metrópoles nas margens de rios, caracterizando uma cultura da população tanto oriental como 

da ocidental (NUNES et al., 2016). No caso do ocidente, sobretudo no Brasil, que dispõe de 

uma riqueza hídrica inestimável, tem-se dado pouca importância no que se trata da 

preservação e valorização dos recursos hídricos em áreas urbanas, como se preserva no 

oriente, mesmo possuindo legislação específica para preservação, uso e manejo dos rios, dada 

a importância deste recurso para o ambiente e sociedade. 

Importantes cidades do mundo possuem rios que as simbolizam. No Brasil, de forma 

geral e poucas exceções, os rios urbanos são desvalorizados pela sociedade, em razão de 

adaptar a natureza ao interesse econômico. Dessa forma, rios tem se tornado canais, córregos 

de esgotos e resíduos sólidos, transformando-se em ambientes degradados.  

Destaca-se que o Brasil possui a maior bacia hidrográfica e o maior rio perene do 

mundo. Essas características grandiosas já eram descritas na carta de Pero Vaz de Caminha ao 

rei de Portugal, no descobrimento deste território. “As águas são muitas; infinitas. Em tal 

maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo; por causa das águas que 

tem”. 

No Brasil o desenvolvimento da estrutura legal para a gestão de recursos hídricos teve 

como marco inicial a promulgação do Código de Águas, em 1934. Posteriormente, em 1997 

foi promulgada a Lei Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433), que definiu os princípios, 

diretrizes e instrumentos para a gestão dos recursos hídricos no país, reconhecendo que a água 

é um bem público, que apresenta múltiplos usos e incorporando a necessidade dos Comitês de 

Bacias Hidrográficas. 
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Em 1965 foi elaborado o Código Florestal Brasileiro (Lei Federal nº 4771), o qual 

apresentava as áreas ribeirinhas como legalmente protegidas, considerando-as Áreas de 

Preservação Permanente (APP), sendo estabelecido um afastamento mínimo ao longo do leito 

do rio. Esse afastamento foi desconsiderado ou não existiu em muitas dessas áreas. A 

legislação estabelece valores fixos de larguras das zonas ripárias em função da magnitude do 

corpo de água. No entanto, fatores físicos, químicos e biológicos controlam o funcionamento 

desejado dessas faixas.  

No atual Código Florestal Brasileiro (Lei Federal nº 12.651 de 2012), o artigo 61-A, 

incluído na Lei pela Medida Provisória para suprimir lacuna deixada pelo veto ao artigo 61 do 

texto aprovado na Câmara dos Deputados, acorda os critérios mínimos para a recomposição 

da vegetação nativa ilegalmente desmatada em APP hídricas, considerando, como princípio, o 

tamanho da propriedade em módulo fiscal. De acordo com este artigo, ficam autorizadas as 

atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em APP estabelecidas em áreas 

rurais consolidadas até 22 de julho de 2008, em que as propriedades devem se adequar às 

seguintes exigências: 

(i) No caso de imóveis rurais de até quatro módulos fiscais, as faixas a serem 

obrigatoriamente recompostas variam de 5 a 10 metros de largura, contados da borda da calha 

do leito regular, independentemente da largura do rio, de acordo com o seguinte 

escalonamento: até 1 módulo fiscal, recomposição de 5 metros; entre 1 e 2 módulos fiscais, 

recomposição de 8 metros; entre 2 e 4 módulos fiscais, recomposição de 15 metros; 

(ii) Para os imóveis com área superior a quatro módulos fiscais, a largura mínima exigida será 

de vinte metros, e a máxima, de cem metros, assim estabelecido: imóveis entre 4 e 10 

módulos fiscais, recomposição de 20 metros para os rios de até 10 metros; e, nos demais 

casos, a recomposição da faixa marginal corresponderá à metade da largura do curso d’água, 

observado o mínimo de 30 metros e o máximo de 100 metros; 

(iii) já no caso de áreas consolidadas em Área de Preservação Permanente no entorno de 

nascentes e olhos d’água perenes, a recomposição do raio mínimo observará o seguinte 

critério: imóveis até 1 módulo fiscal, 5 metros; entre 1 e 2 módulos fiscais, 8 metros; e 

imóveis maiores que 2 módulos fiscais, 15 metros; 

Desta forma, fica reduzida drasticamente a proteção dos cursos d’ água, tendo em vista 

que a faixa ao longo deles é locada no que se entende ser o próprio corpo d’água, uma vez que 

o leito maior sazonal nada mais é do que o local onde as águas extravasam no período de 

cheias, correspondentes às planícies de inundação, também conhecidas como várzeas. Estas, 
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situadas no leito sazonal maior, ficaram mais vulneráveis, pois parte delas corresponde à APP, 

ficando o restante sem nenhum tipo de proteção. 

Outra observação quanto ao novo código florestal brasileiro é que foi retirado o caráter 

de intermitência do conceito de nascente, mantendo-se somente para olho d´água, sendo 

definido como APP apenas as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, no 

raio mínimo de 50 metros. Com isto, uma vez que esta característica é muito presente no 

território brasileiro nas grandes cidades, resultará em menor proteção do recurso hídrico.  

Destaca-se que no novo código florestal (BRASIL, 2012), a nascente é definida como 

afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade (abundante) e dá início a um 

curso d’água. Já olho d’água, é o afloramento natural do lençol freático, mesmo que 

intermitente (não contínuo). 

A nova Lei também não faz menção à proteção da bacia hidrográfica contribuinte. Tal 

detalhe é relevante, pois deixará de ser possibilitada a proteção adequada da área de recarga 

das nascentes, restringindo-a ao seu entorno imediato. Esta questão estava contemplada na 

Resolução CONAMA N
o
 303 de 2002. A Tabela 1 mostra as alterações dos limites das APP’s 

de cursos d’água segundo a largura do mesmo, conforme a Lei Federal nº 12.651 de 2012 

 

 
Tabela 1 - Alterações dos limites das APP’s de cursos d’água segundo a largura do mesmo  

Largura do curso 

d’água (m)
 

Entre 15/09/65 

E 08/07/86 

(a contar da faixa 

marginal 

do curso d’água) 

Entre 08/07/86 

E 20/07/89 

(a contar da faixa 

marginal do curso 

d’água) 

Entre 20/07/89 e 

26/05/12 

(a contar do nível 

mais alto do curso 

d’água) 

De 26/05/12 em 

Diante (a contar 

da borda do nível 

regular) 

até 10 5 30 30 30 

 

entre 10 e 50 

 

metade da largura 

do curso d’água 

50 50 50 

 

entre 50 e 100 

metade da largura 

do curso d’água 

100 100 100 

entre 100 e 150 metade da largura 

do curso d’água 

150 100 100 

 

entre 150 e 200 

metade da largura 

do curso d’água 

150 100 100 

entre 200 e 600 100 igual a largura do 

curso d’água 

200 500 

superior a 600 100 igual a largura do 

curso d’água 

500 - 

Fonte: Lei Federal nº 12.651 (BRASIL, 2012) 

Observa-se na Tabela 1, que a Lei 12.651(BRASIL, 2012) manteve o mesmo conceito 

dado para as APP’s estabelecido no Código Florestal de 1965, considerando o caráter de 

preservação da área, independente de estar ou não coberta por vegetação nativa. Mantém 

ainda as funções ambientais, como a preservação dos recursos hídricos, da paisagem, da 
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estabilidade geológica e da biodiversidade, bem como de promover o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. Porém, verifica-se 

alteração significativa ao estabelecer que as APP’s de cursos d´água sejam contabilizadas da 

borda da calha do leito regular e não do seu nível mais alto. Desta forma, fica reduzida a 

proteção dos cursos d´água, pois a faixa ao longo deles é locada no que se entende ser o 

próprio corpo d’água, uma vez que o leito maior sazonal se caracteriza por ser o local onde as 

águas extravasam no período de cheias, correspondentes às planícies de inundação (Figura 1). 

Entretanto, o corpo d’ água não pode ser entendido somente onde as águas correm na maior 

parte do tempo, tendo em vistas que o seu leito, sazonalmente, varia, em função das chuvas. 

 

Figura 1 - Exemplo de APP locada a partir da borda da calha do leito regular de um rio 

 
Fonte: ABES-SP, 2012 

 

As planícies de inundação, situadas no leito maior sazonal ficaram vulneráveis, pois 

parte delas correspondia às APP’s, ficando o restante da área sem nenhum tipo de proteção, 

como ocorria no Código Florestal de 1965, que as protegiam. 

Ressalva-se que as planícies de inundação são ambientes extremamente importantes 

sob o aspecto da manutenção do equilíbrio da dinâmica do sistema hídrico, assim como do 

equilíbrio ecológico. São elas que dissipam as forças erosivas do escoamento superficial de 

águas pluviais, funcionando como importantes controladores de enchentes (ZAKIA, 1998; 

FRAZIER, 2010). 

Para as áreas urbanas, as faixas marginais de qualquer curso d’água natural que 

delimitem as áreas da faixa de passagem de inundação, devem ter sua largura determinada 
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pelos respectivos Planos Diretores e Leis de uso do solo, conforme os Conselhos Estaduais e 

Municipais de meio ambiente, sem prejuízo dos limites estabelecidos para a APP de cursos 

d’água.  

Verifica-se assim, que o novo código florestal deixa lacunas graves, capazes de 

comprometer a capacidade de resiliência dos ambientes aquáticos. Dessa forma, quem 

desmatou e ocupou irregularmente áreas, até então consideradas de preservação permanente, 

agora não só será considerado regular como poderá continuar a ocupá-las, perpetuando os 

problemas ambientais que essas áreas estão produzindo. Assim, áreas que deveriam estar em 

processo de restauração, pelos motivos exaustivamente expostos e comprovados pela 

comunidade científica, permanecerão degradadas. 

Pode-se dizer, portanto, que o atual Código Florestal tem hoje um caráter mais voltado 

aos interesses da produção do que da conservação e preservação dos recursos naturais que, no 

entanto, constituem os elementos essenciais para a própria produção. 

Dessa forma o planejamento territorial em bacias hidrográficas e em áreas ribeirinhas, 

sobretudo, é um processo imprescindível ao desenvolvimento, sistematizado, organizado e 

sustentável, e por isso deve ser realizado levando em consideração os aspectos ambientais, 

sociais, econômicos e históricos existentes.  

O conhecimento tradicional exerce um papel crucial na memória institucional das 

mudanças dos ecossistemas e as práticas de manejo que constroem a resiliência sócio-

ecológica (Folke, 2002). Assim, torna-se necessário compreender a relação entre o 

conhecimento sócio-ecológico e as respostas que levam às mudanças ambientais, 

considerando o uso e manejo sustentável dos recursos, a diversidade biológica e os 

ecossistemas.  

Num contexto histórico, as comunidades indígenas brasileiras caracterizam-se por se 

estabelecerem em locais próximos aos rios, utilizados como fonte de sobrevivência para as 

atividades de pesca, banho e locomoção. No Estado do Piauí a localização dos aldeamentos 

era fortemente influenciada pela disponibilidade de água, como forma de manter sua 

sobrevivência, conforme pode se observar na Figura 2 com a distribuição das fazendas e 

tribos indígenas (ARAUJO et al., 2006). 
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Figura 2 - Mapa de distribuição das fazendas e tribos indígenas do Piauí no Século XVII 

 
Fonte: Araújo et al. (2006) 

 

Observa-se na Figura 1 que as margens dos rios e seus tributários foram escolhidas 

para instalação das fazendas e tribos indígenas no Estado do Piauí, constatando assim a 

importância desse recurso para a manutenção das atividades desenvolvidas na época. 

Durante o período imperial foram instalados vinte e dois municípios. Um desses foi o 

de Poti, cuja sede foi transferida para a chapada do Corisco, com o nome de Vila Nova do 

Poti. Essa vila depois foi elevada à categoria de cidade e capital do Piauí, recebendo o nome 

de Teresina, localizada em faixa de APP na confluência de dois importantes rios federais no 

Estado, o Poti e o Parnaíba (ARAUJO et al., 2006). 
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3 MÉTODOS, TÉCNICAS E PROCEDIMENTOS 

 

Para delimitação da área do baixo curso do rio Poti, com intuito de analisar a 

resiliência do ambiente, levou-se em consideração principalmente a drenagem do rio Poti do 

trecho em que se torna perene. A partir de visitas in loco constatou-se ser a área de 

aproximadamente 4.600 km
2
, correspondendo a cerca de 11,30 % do total da bacia 

hidrográfica, trecho considerado a partir do município de Beneditino até a sua foz em 

Teresina, (Mapa 1). 

 

Mapa 1 - Localização do baixo curso do rio Poti 

 
Elaborado por: Oliveira, 2017 

 

O método utilizado neste estudo foi de caráter descritivo e exploratório, tendo “por 

finalidade observar, registrar, analisar e correlacionar fenômenos ou fatos em um contexto 

[...]” (Silva, 2002, p.55). Portanto, nesta pesquisa realizada no baixo curso do rio Poti, 

desenvolveram-se ações a partir da obtenção de dados enfatizando os aspectos naturais e 

sociais que o compõem. Seu caráter exploratório se evidencia em virtude de sua proposta de 
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desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, permitindo ao pesquisador aumentar 

sua experiência em torno de determinado problema. 

Utilizou, dessa forma, uma perspectiva metodológica qualitativa, por dar ênfase à 

situação de exploração dos recursos naturais na área do baixo curso da bacia hidrográfica do 

rio Poti, em contraposição às obrigações associadas ao estado de comando e controle 

estabelecidos pela legislação ambiental. E, quantitativa, por determinar em dados numéricos a 

vulnerabilidade social da área de estudo e capacidade de resiliência do ambiente no decorrer 

do tempo. 

 

3.1 REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

Na tentativa de compreender as relações entre sociedade e natureza, considerando o 

ser humano como um elemento do ambiente e que os impactos sociais interferem na dinâmica 

ambiental, foram utilizadas abordagens metodológicas que permitam uma apreensão 

concomitante e integral das variáveis naturais e socioeconômicas, no caso, o método 

sistêmico, utilizando-se da abordagem de Bertrand (1972), Tricart (1977), Christofoletti 

(1979), Vicente e Perez filho (2003) e Cunha et al. (2011). 

O referencial teórico desta pesquisa fundamenta-se também no conceito de bacia 

hidrográfica analisado no modelo sistêmico dos componentes ambientais, usando como 

referência os trabalhos desenvolvidos por Bertrand (1972), Ross e Del Prette (1998), Ferreira 

& Ferreira (2003) e Hoque et al. (2012). 

Segundo Ab’ Saber (1989) o uso da bacia hidrográfica, unidade natural 

ecogeofisiográfica, possibilita uma visão sistêmica e integrada devido, sobretudo, à evidente 

delimitação e à natural interdependência de processos climáticos, hidrológicos, geológicos e 

ecológicos. Destaca, ainda, que sobre esses sistemas atuam forças antropogênicas, em que 

integra atividades e sistemas econômicos, sociais e biogeofísicos. 

Nesta pesquisa, a análise integrada visa compreender a dinâmica do conjunto, desde as 

características do ambiente em estudo, associando as relações mútuas entre os componentes 

ambientais, utilizando os critérios de Tricart (1977) e de Vicente e Perez Filho (2003). Deve 

ser destacado o fato de que em todo o trabalho buscou-se fazer a adaptação das teorias às 

características socioambientais da bacia em estudo.  

Tricart (1977) conceituou um sistema ambiental como sendo um conjunto de 

fenômenos que se processam mediante fluxos de matéria e energia. Esses fluxos originam 
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relações de dependência mútua entre os fenômenos. Assim, o sistema apresenta dinâmica 

própria como propriedade específica.  

Na análise ambiental, inicialmente foi feito um breve levantamento a respeito dos 

diversos componentes, o que serviu para identificar os sistemas naturais contidos na bacia e, 

posteriormente, descrever os recursos naturais selecionados como indicadores para análise da 

resiliência na área de pesquisa.  

No livro Ecodinâmica, Tricart (1977) trabalhou o conceito ecológico em quatro níveis: 

o da atmosfera; o da vegetação (fotossíntese, radiação absorvida pelas plantas; intercepção das 

precipitações e efeito da rugosidade da vegetação); o da superfície do solo e o da parte 

superior da litosfera. Já Christofoletti (1999) sugere a análise integrada de cinco módulos: 

demográfico, econômico, meio ambiente artificial, ecológico e intermediário (que determina a 

classificação do uso da terra). Segundo este autor, cada unidade pode reagir diferentemente 

em face dos impactos produzidos pela ocupação antrópica. Assim, admite-se que os tipos de 

solos, a declividade, a cobertura vegetal, a drenagem e as formas de uso da terra, são 

integradas por diversos componentes naturais que mantêm relações mútuas entre si e que são 

submetidos aos fluxos contínuos de matéria e de energia, onde cada sistema representa uma 

unidade de organização do ambiente natural, sendo passível de delimitação com base em 

metodologia apropriada. 

Dessa forma, no contexto da espacialidade, é importante que o planejamento 

ambiental seja baseado numa análise geográfica, por auxiliar na implantação da organização 

espacial. Assim, para conhecer a capacidade da estabilidade e resiliência do ambiente, torna-

se importante identificar a intensidade e extensão dos impactos antropogenéticos podem ser 

absorvidas pelo ambiente. 

Para definir a resiliência do ambiente, utilizaram-se como parâmetros as pesquisas 

desenvolvidas no contexto histórico desta temática, tendo como referência os estudos de 

Holling (1973), Hashimoto et al. (1982), Christofoletti (1999), Almeida (2010), Müller et al. 

(2010 ab), Burkhard et al. (2011) e Campos et al. (2013). 

Para Christofoletti (1999) resiliência é a capacidade que tem o sistema de retornar as 

condições originais após sofrer distúrbios externos, sendo importante para analisar e avaliar a 

estabilidade dos sistemas, em termos de sua manutenção ou rápida recuperação após 

implantação dos efeitos perturbadores. Para o autor, a resiliência ao ser aplicada aos sistemas 

ambientais, determina a persistência das relações internas do sistema, refletindo sua 

capacidade de absorver mudanças, cujos resultados no processo de recuperação permitem 

certo grau de flutuações no estado de ajuste final em torno das condições iniciais. Afirma, 
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também, que em áreas sujeitas a fortes flutuações climáticas, como ocorre na região Nordeste 

do Brasil, as espécies podem sofrer uma diminuição, mas recuperam rapidamente, após 

distúrbios. 

Segundo Müller et al. (2010 ab) e Burkhard et al. (2011), para os estudos sobre a 

avaliação da resiliência em ecossistemas, é necessário: 

- Definir a escala temporal a ser aplicada (30 anos, 10 anos, 1 ano, etc.) 

- Definir o sistema, identificando o grau de organização do ecossistema, o aspecto 

sócioecológico, a cadeia alimentar, etc. 

- Identificar quais são os atributos estruturais na definição do sistema, a composição de 

espécies, constituintes do solo, demografia, etc. 

- Identificar quais são os atributos funcionais da definição do sistema, tais como água, 

energia ou matéria, etc. 

- Definir a escala espacial a ser aplicada (bacias hidrográficas, paisagem, ecossistema, 

etc.) 

- Definir e quantificar os impactos a serem analisados (clima, uso da terra, poluição, 

invasões, etc.) 

Assim, o estudo integrado dos sistemas ambientais deve levar em conta previsões em 

escalas temporais, além da descrição dos aspectos ambientais e espaciais no tocante ao 

planejamento físico regional. Para tanto, nesta pesquisa fez-se análise num período entre 1985 

e 2015, com o propósito de averiguar a capacidade de recuperação dos recursos naturais no 

decorrer do tempo, somados aos aspectos antrópicos no baixo curso do rio Poti. Assim como, 

tentamos identificar os componentes constituintes do ambiente, relevantes na estratégia de 

recuperação do ambiente, correlacionando às causas e conseqüências da transformação e sua 

capacidade de resiliência. 

Para Paton (2005), as pressões adaptativas do ambiente dependerão dos perigos 

existentes através das atividades desenvolvidas serem aptas aos recursos naturais existentes. 

Assim, compreender as capacidades adaptativas diante dos impactos existentes torna-se 

importante. Para tanto, é requerido um conhecimento detalhado dos recursos que compõem o 

ambiente em análise. 

Dessa forma, para se chegar a um Índice de Resiliência Ambiental (IRA) fez-se 

análise de aspectos naturais como: níveis de declividade, aspectos e temperatura do solo como 

indicador de fertilidade, índice de vegetação e drenagem dos recursos hídricos do baixo curso 

da bacia do rio Poti, admitindo-se numa análise sistêmica que eles são integrados por diversos 

componentes naturais que mantêm relações mútuas e são submetidos aos fluxos contínuos de 
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matéria e energia. Para a avaliação da capacidade de resiliência do ambiente realizou-se a 

análise de cada indicativo, por reagir diferentemente em face dos impactos produzidos pela 

ocupação antrópica, possuindo capacidade adaptativa singular.  

É cada vez mais reconhecido que muitos dos problemas sociais e econômicos no 

mundo não podem ser vistos como separados dos problemas ambientais (e vice-versa), e que a 

relação sociedade-natureza através do qual os seres humanos interagem com o meio ambiente 

deve ser abordada de forma integrada (Turner et al. 2003; Cutter, 2003; Cutter, 2011; Cunha 

et al., 2011; Mendes et al., 2011). Assim, para perceber o modo como a população está 

sensível às modificações ambientais, foi também elaborado o Índice Municipal de 

Vulnerabilidade Social (IMVS) com base nos indicadores sociais, por setor censitário do 

IBGE (2010), para os municípios que compõem a área de estudo. 

 

3.2 COMPOSIÇÃO DO MÉTODO 

 

O método assume o caráter de um estudo em campo (descritivo e de reconhecimento) 

e laboratório, numa perspectiva metodológica qualitativa e quantitativa, onde a ênfase é dada 

à situação de alteração e regressão dos aspectos ambientais no decorrer do tempo, a partir das 

formas de uso e ocupação do ambiente, em contraposição às obrigações associadas ao estado 

de comando e controle, estabelecido pela legislação ambiental brasileira, no baixo curso da 

bacia do rio Poti (BCRP).  

A recolha de informação que constitui requisito fundamental para a elaboração do 

banco de dados que fundamentou a análise dos aspectos físicos e sociais organizou-se em 

torno de dois eixos: a pesquisa bibliográfica e documental (teses, livros, artigos, mapas, 

censos, anuários, relatórios, atlas, etc.), que foi a principal fonte de informações secundárias, e 

a pesquisa de campo. 

 

3.2.1 Instrumentação técnica operacional 

 

A escolha do método aplicado parte da avaliação de cada uma das etapas, as quais 

contemplaram conhecimentos específicos desde o levantamento de dados, utilização de 

mapeamentos, distribuição e análise dos dados analógicos disponíveis na área de estudo. Para 

alcançar a proposta, considerando a dimensão espacial da área, foi utilizado o 

geoprocessamento, fundamentalmente necessário na organização e inter-relação das 

informações. 
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Para elaboração de mapas e levantamento de dados, foram usadas várias ferramentas, 

como: imagens orbitais, mapas temáticos, mapas de localização da área de estudo, 

computador e softwares de geoprocessamento.  

As legendas dos mapas de síntese foram previamente elaboradas com caráter 

preliminar e sucessivamente aperfeiçoadas, na medida em que progrediam as interpretações, 

conjugadas ao reconhecimento da realidade territorial por meio dos trabalhos de campo.  

O trabalho de campo foi muito importante nesta pesquisa, servindo para tomar contato 

com a paisagem geográfica, considerando seus componentes históricos e, principalmente, os 

fixos e fluxos atuais, objetos e sujeitos das metamorfoses do tempo analisado. Permitiu, por 

outro lado, o reconhecimento das características socioambientais da área e, 

consequentemente, realizar uma melhor síntese dos resultados obtidos com a pesquisa 

documental e estatística. Para tanto, foram realizadas visitas in loco tanto na margem do rio 

Poti desde o Município de Beneditinos até Teresina, onde está a sua foz, como também de 

seus principais tributários, durante todo o período de desenvolvimento da pesquisa em 

períodos de estiagem e chuvoso, entre os anos de 2014 e 2017, para analisar os aspectos 

ambientais da área. 

Para melhor avaliar as condições do ambiente e sua capacidade de resiliência diante 

das interferências sofridas num intervalo de tempo, optou-se por fazer uma comparação em 

distintas fases, entre os anos de 1985 e 2015. Para este intervalo de tempo fez-se análise da 

variação da temperatura do solo, do regime pluviométrico e do índice de vegetação, 

associados às condições do relevo e declividade, por considerar relevante para avaliar a 

resiliência do ambiente na área em estudo.  

A pesquisa documental compreendeu a coleta de séries estatísticas junto ao IBGE, de 

dados disponíveis sobre os diversos setores produtivos da bacia, sobretudo no que concerne à 

agropecuária, ao extrativismo, à produção primária e aos indicadores sociais, através do censo 

demográfico de 2010. Utilizou-se também o registro fotográfico para complementar a análise. 

 

3.3 ETAPAS DO GEOPROCESSAMENTO E MATERIAL CARTOGRÁFICO 

 

Uma fase importante para atingir os objetivos propostos é a do levantamento de 

documentos e dados cartográficos da área de pesquisa, que possibilitou a elaboração dos 

mapas necessários à identificação e análise dos recursos naturais. Para tanto, foram feitos 

levantamento de dados junto às instituições públicas e websites, como do Serviço Geológico 

do Brasil (CPRM), da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí (SEMAR-
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PI), do Ministério do Meio Ambiente (MMA), da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 

Prefeituras dos municípios cujo território está inserido na área do baixo curso da bacia 

hidrográfica do rio Poti. 

O geoprocessamento possibilitou a constatação dos mecanismos de controle impostos 

aos elementos do sistema ambiental derivados de intervenções antrópicas diretas e indiretas, 

dando, portanto, respaldo à análise dos resultados. 

A identificação dos alvos foi realizada por meio de análise visual das imagens. 

Considerou-se basicamente o padrão de resposta espectral caracterizado pelas diferentes 

tonalidades de cinza representativas dos valores radiométricos dos pontos elementares da 

imagem, denominados “pixel”, e na associação de cores pelos canais coloridos, 

estabelecendo, deste modo, as composições coloridas.  

Destaca-se que as técnicas geoespaciais de sensoriamento remoto e o SIG são 

fundamentalmente necessários na organização e inter-relação das informações, além de 

favorecer uma análise mais rápida e de baixo custo para aplicações relevantes com precisão 

para o planejamento em bacias hidrográficas. 

As etapas de desenvolvimento das atividades operativas do geoprocessamento 

partiram da organização em bases digitais com a sobreposição e complementação de dados 

por meio da interpretação das imagens e dos resultados das expedições de campo. Os 

elementos-chave utilizados na interpretação foram: a declividade do relevo, os tipos de solo, o 

índice de vegetação, a temperatura do solo e a rede hidrográfica. Esses elementos da paisagem 

e suas inter-relações são percebidos em virtude de uma visão integrada, alcançada por meio 

das composições multiespectrais coloridas que combinam três faixas do espectro 

eletromagnético. 

A seleção e entrada de dados foram estabelecidas com base na triagem criteriosa 

daqueles a serem geocodificados em função do seu nível de importância para o estudo. Foi 

realizada a correção geométrica, de modo a unificar a base de dados nas escalas de trabalho 

apropriadas à pesquisa, considerando os limites da área do baixo curso da bacia hidrográfica 

do rio Poti. 

Na manipulação e geração de mapas, foi feita a poligonalização dos dados, que 

consiste no reconhecimento das diferentes classes para cada tema trabalhado, em que, 

mediante os aplicativos de manipulação, foram obtidos dados quantitativos de área para as 

respectivas classes dos temas trabalhados.  
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Entre as técnicas quantitativas de analise de dados espacial, cita-se a geoestatística 

cujas técnicas permitem analisar adequadamente dados experimentais, com possibilidade de 

obter informações encobertas pela estatística clássica (RIBEIRO et al., 2006).  

 

3.3.1 Produção cartográfica 

 

Para a geração dos dados cartográficos da bacia do baixo Poti, foram realizados 

diversos procedimentos operacionais a partir do software ArcMap 10.3, em sua versão 

gratuita de 60 dias. Os planos de informações foram processados em projeção cartográfica 

Universal Transversa de Mercator – UTM, com Datum geodésico horizontal SIRGAS 2000, 

Zona 23 Sul. A escala de representação dos mapeamentos foi na grandeza de 1: 500.000.  

Os dados de declividade foram obtidos de quatro cenas da imagem de radar do ALOS 

PALSAR com resolução espacial de 12,5 m. As cenas foram baixadas gratuitamente no site 

da NASA Alaska Satellite Facility (ASF). O mapa de declividade seguiu os intervalos 

adoptados pela Embrapa (1979). Para a interpretação pedológica utilizou-se, também, a 

classificação da EMBRAPA (2011). 

O mapa de temperatura ao nível do solo foi obtido a partir das imagens de satélite 

Landsat 5 e Landsat 8 com a data do mês de agosto por apresentar melhor qualidade e 

corresponder aos objetivos propostos. Tais imagens também foram obtidas gratuitamente no 

site do INPE. Aqui foram utilizadas as bandas termais de cada satélite, que passaram por 

correções atmosféricas e de emissividade para a geração do mapa de temperatura estimada do 

solo. 

Para analisar a cobertura vegetal a partir de uma captação orbital, foi utilizada a base 

de informação em modo raster dos satélites Landsat 5 e 8 para o respectivo período de 1985 e 

2015, da órbita 219, ponto 64, retirada do earthexplores.usgs.gov, com resolução espacial de 

30 metros, obtida no período de agosto de 2017, com o tratamento na imagem no sistema 

Normalized Difference Vegetation Index (NDVI), editando as imagens no software Spring e 

finalizando no ArcMap 10.3. 

O NDVI numa tradução livre significa Índice de Diferença Normalizada de Vegetação. 

É um ótimo indicativo do estado da vegetação, porque leva em consideração a energia 

absorvida e a refletida da área, revelando a condição das estruturas celulares, tornado possível 

observar os pigmentos das folhas, tratadas na região do espectro visível, tendo em vista que, o 

infra-vermelho próximo (NIR) reflete a estrutura celular das plantas. 
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O NDVI foi desenvolvido pelas seguintes etapas, respectivamente: cálculo da 

radiância monocromática aparente, cálculo da reflectância aparente e, por último, a correção 

atmosférica. Os dois primeiros cálculos seguiram os algorítimos definidos por Markham & 

Barker (1986). Para a correção atmosférica foi utilizado o algorítimo MODTRAN (Moderate 

Resolution Atmospheric Radiance and Transmittance). Para os cálculos foi utilizado o 

software SPRING 5.3, a partir do modulo de Linguagem Espacial de Geoprocessamento 

Algébrico (LEGAL), e o software ENVI 4.8, a partir do módulo FLAASH (Fast Line-of-sight 

Atmospheric Analysis of Spectral Hypercubes). 

A radiância é compreendida como sendo a intensidade do brilho de um determinado 

alvo captada pelo sensor. A Equação 1, demonstra como ocorreu a mensuração e a 

transformação dos níveis de cinza em radiância:  

                     (1) 

Onde: 

Lo(λ): Radiância espectral, cuja unidade é W/(m².sr.μm), Lmin(λ) e Lmax(λ) são os valores de 

radiância mínima e máxima detectadas pelo sensor em cada banda, ambas possuem a unidade 

em W/(m².sr.μm); 

Qcalmax: é o número digital máximo; 

Qcal: é o número digital a ser convertido.  

Durante o tempo ativo da plataforma orbital, os valores das variáveis que permitem a 

calibração do sensor foram sendo reajustados e atualizados de tal forma que, nesta pesquisa, 

foram utilizados os coeficientes de calibração Lmin(λ) e Lmax(λ) propostos conforme a 

revisão de Chander & Markam (2003). 

 Para a determinação dos valores de reflectância aparente na imagem, foi utilizada a 

formulação proposta para o sensor Thematic Mapper (Equação 2). Os valores de radiância 

solar utilizados foram os propostos por Chander & Markam (2003). 

 

                               (2) 

Onde: 

ρa: é a reflectância aparente, 
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d: é a distância Sol-Terra em unidades astronômicas; 

Esun: é a radiância solar que atinge o topo da atmosfera; 

Θ: é o ângulo solar zenital. 

  

Esta etapa permitiu a transformação dos níveis digitais da imagem em valores físicos, bem 

como a utilização destes para a geração de novos dados a partir de algebrismo entre as bandas 

do mesmo sensor. 

Após a conversão dos níveis digitais em reflectância bidirecional foram calculados os 

índices de vegetação (NDVI), segundo a fórmula proposta por Rouse et al. (1973), de acordo 

com a formulação de Huete (1988), a partir das bandas 3, faixa do vermelho (VER), e 4, faixa 

do infravermelho (NIR) próximo (Equação 3). 

 

NDVI= NIR-VER / NIR+ VER                               (3) 

 

A partir do diagnóstico setorizado dos componentes ambientais, fez-se uma análise 

integrada das variáveis, para determinar as classes do Índice de Resiliência Natural (IRN) 

com base nos aspectos de fragilidade detectados. Para alcançar essa integração, teve-se como 

subsídio as Geotecnologias que permitiram a geração, manipulação, compilação e integração 

dos dados da área de estudo, associados à visita de campo e ao levantamento cartográfico. 

Destaca-se que o escoamento do rio Poti é do tipo semi-intermitente, assumindo um 

caráter permanente somente em seu baixo curso, a partir da cidade de Beneditinos, a jusante 

de dois tributários de escoamento intermitente: os rios Sambito e Berlengas. Diante dessas 

condições, esta pesquisa analisa o regime pluviométrico, tendo em vista a relevância desse 

recurso para a manutenção do ecossistema.  

Dessa forma, optou-se por analisar a variabilidade sazonal de precipitação do rio Poti 

em seu baixo curso, para melhor avaliar a disponibilidade hídrica, a partir de uma série 

histórica entre os anos de 1980 e 2015, caracterizando a base deste comportamento para a 

sustentabilidade dos sistemas aquáticos e a resiliência do ambiente. 

Para alcançar esse propósito, utilizaram-se dados anuais de precipitação, obtidos junto 

a ANA através do sistema Hidroweb, bem como junto à CPRM e ao INMET, empresas que 

realizam o monitoramento das estações pluviométricas localizadas na área do baixo curso da 

bacia do rio Poti que possuem dados para o período em análise (Tabela 2). 
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Tabela 2 - Localização das estações pluviométricas no baixo curso do rio Poti 

Estação Código Nome da Estação Município Empresa Latitude Longitude 

01 542008 Prata do Piauí Prata do Piauí CPRM -05:51:30’’ -042:26:07’’ 

02 A312 Teresina Teresina INMET -05°05’00’’ -042°49’00’’ 

Fonte: CPRM, 2016  

 

 Consideram-se relevantes as informações dos aspectos sociais para avaliar a 

capacidade de resiliência do ambiente. Diante disso, para avaliar a vulnerabilidade social e 

sua influência na resiliência do ambiente, utilizou-se o método desenvolvido por Cunha et al. 

(2011) para desenvolver o Índice Municipal de Vulnerabilidade Social (IMVS), com base nos 

dados do censo de 2010 por setor censitário dos municípios que compõem o BCRP. O 

tratamento dos dados foi feito no software SPSS, tendo os resultados da análise fatorial por 

componentes principais sido exportados para a ArcMap 10.3 a fim de projetar os resultados na 

sua componente espacial.  

 

3.3.2 Uso da técnica da lógica fuzzy na avaliação da resiliência do ambiente 

 

De acordo com Bonisch et al. (2004), a abordagem tradicional de estudo dos recursos 

naturais tem mudado, passando a adotar modelos quantitativos, técnicas de predição espacial 

e integração de dados em SIG, com o objetivo de compreender a distribuição de dados 

oriundos de fenômenos ocorridos no espaço, o que constitui um grande desafio para 

solucionar questões centrais em diversos campos da ciência. 

Destaca-se que há várias técnicas de inferência geográfica, como: booleana, média 

ponderada, lógica fuzzy, método análise multicritério por análise hierárquica de pares – AHP, 

redes bayesianas e redes neuronais, entre outras. Para análise da capacidade de resiliência do 

ambiente do BCRP optou-se por utilizar a lógica fuzzy por reduzir a propagação de erros nos 

modelos lógicos, proporcionando resultados mais confiáveis, se comparados a utilização da 

classificação booleana (BRESSAN et al., 2006; PAULA e SOUZA, 2007; MEIRELLES et 

al., 2007; SOUZA et al., 2009, PINHEIRO, 2017). Conforme Meirelles et al. (2007), 

matematicamente o conjunto fuzzy é definido pela Equação 4:  

A = {(x,𝜇𝐴(𝑥))}, 𝑥 𝜀 𝑋                                                          (4) 

onde:  

X = (x) referente ao universo de atributos; 

μA (x) = função de pertinência; 
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Essa quantificação de pertencimento é fundamentada na possibilidade e não em 

probabilidade, sendo obtidos por funções de pertinência: 

 

μA (x) : X → A : [0,1] 

 

Esse processo diferencia a lógica fuzzy das outras técnicas, tendo em vista que o valor 

pode apresentar-se num intervalo de 0 a 1, e admitir a possibilidade de pertinência parcial, 

bem como a lógica clássica segue valores fixos, conforme pode ser observado na Figura 3.  

 

Figura 3 - Diferença entre a lógica booleana e a fuzzy 

 

Fonte: Gomes e Rodrigues (2015) apud PINHEIRO, 2017 

 

Para a ponderação e definição dos valores da função de pertinência fuzzy, foi utilizado 

o método AHP que consiste na lógica de comparação pareada desenvolvida por Saaty (1991). 

O valor de julgamento expressa a importância relativa entre os elementos que sintetizam o 

valor de membro funcional em uma escala de razões (MEIRELLES et al., 2007; CORSEUIL 

e CAMPOS, 2007; RAMOS, CUNHA e CUNHA, 2014; PINHEIRO, 2017).  

A matriz de comparação pareada, utiliza por base uma escala contínua de 9 pontos que 

indicam a importância relativa entre as variáveis, conforme pode ser observado no Quadro 1. 

   

Quadro 1 - Escala AHP de comparação par a par desenvolvida por Saaty  

Intensidade de 

Importância 

Definição e Explicação 

1 Importância igual – os dois fatores contribuem igualmente para o objetivo 

3 Importância moderada – um fator é ligeiramente mais importante que o outro 

5 Importância essencial – um fator é claramente mais importante do que o outro 

7 Importância demonstrada – o fator é fortemente favorecido e sua maior relevância foi 

demonstrada na prática 

9 Importância extrema – a evidência que diferencia os fatores é da maior ordem possível 

2,4,6,8 Valores intermediários de julgamento – possibilidade de compromissos adicionais 

Fonte: RAMOS, CUNHA e CUNHA (2014) 
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Com base nesta escala, é elaborada uma matriz de pesos para cada variável e calculada 

a Razão de Consistência (RC), que é a relação entre o índice de coerência (IC) e um índice de 

coerência aleatório (CA), e que indica se a razão estimada pela matriz é consistente ou 

aleatória (Tabela 3). Saaty (1991) apud Santos, Cunha e Cunha (2014) sugere que uma 

medida de boa consistência deve ser igual ou menor que 0,10 para ser considerada aceitável. 

 

Tabela 3 - Valor CA com função da ordem Matriz  

n 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

CA 0 0 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 

Fonte- Saaty (1991) apud Ramos, Cunha e Cunha (2014) 

 

Diante disso, os valores da função de pertinência fuzzy, foram determinados conforme 

a importância relativa de cada plano de informação e a relevância das classes consideradas. 

Assim, como existem diferentes variáveis que subsidiam a modelagem de um cenário, há a 

necessidade de ponderar e definir o grau de contribuição de cada tema na sinterização do 

modelo (MEIRELLES et al., 2007; PINHEIRO, 2017).  

Em resumo, o valor 1,0 expressa uma pertinência completa ao conjunto fuzzy, e essa 

pertinência vai diminuindo até 0,0, que significa não fazer mais parte do conjunto fuzzy; ou 

seja, o quão mais próximo o valor estiver de 1,0, maior é a possibilidade de o local pertencer 

ao conjunto especificado.  

Destaca-se que o termo fuzzificação é definido como a conversão das entradas exatas 

(números reais) para o domínio fuzzy, ao conferir valores linguísticos (graus de pertinência), 

empregando funções de pertinência às variáveis de entrada (MEJIA SANCHEZ, 2009). Desta 

forma, os planos de informação com maior importância relativa tiveram seus valores 

fuzzificados, proporcionalmente, mais próximos de 1 através de uma compensação aplicada 

aos valores da função de pertinência. 

Ratifica-se que cada plano de informação apresenta valores de pertinência 

diferenciados dentro do modelo. Assim, as Tabelas de 4 a 7 demonstram a importância 

relativa conferida para cada classe das variáveis usadas para o IRN. Para a ponderação das 

classes utilizaram-se valores empíricos já consolidados na literatura onde próximos de “0” 

significam classes menos frágeis e mais resilientes, já os próximos a “1” mais frágeis 

ambientalmente, ou seja, menos resilientes. 
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Tabela 4 - Importância relativa das classes de declividade através do método AHP de Saaty  

Classe          Importância relativa (AHP) 

0-3 % 0,02 

3-8 % 0,05 

8-20 % 0,11 

20-45 % 0,18 

45-75 % 0,24 

>75 % 0,40 RC: 0,062 

 Fonte: Autor (2017) com base em EMBRAPA (1997) 

 

Tabela 5 - Importância relativa às classes de temperatura do solo através do método AHP de Saaty  

Temperatura do solo (
o
C) Importância relativa (AHP) 

6-20 0,03 

20,1-25 0,04 

25,1-30 0,07 

30,1-35 0,14 

35,1-40 0,26 

40,1-45 0,46 RC: 0,061 

Fonte: Autor (2017) 

 

Tabela 6 - Importância relativa às classes do NDVI através do método AHP de Saaty 

NDVI Importância relativa (AHP) 

Corpo Hídrico 0,06 

Vegetação densa 0,07 

Vegetação Intermediária 0,10 

Vegetação Aberta 0,27 

Solo Exposto 0,57 RC: 0,078 

Fonte: Autor (2017) 

 

Tabela 7 - Importância relativa às classes do solo através do método AHP de Saaty 
Classificação Importância relativa (AHP) 

Plintossolo Pétrico Concrecionário 0,03 

Plintossolo Argilúvico Distrófico 0,06 

Latossolo Amarelo Distrófico 0,13 

Neossolo Fluvico Eutrófico 0,26 

Neossolo Litólico Distrófico 0,51 RC: 0,061 

Fonte: Autor(2017) com base em Ross (1994); EMBRAPA (2014); 

 

Com todos os planos de informações “fuzzificados” foi possível fazer a manipulação 

das variáveis. A integração ocorreu através da utilização do operador de Soma Algébrica 

Fuzzy do ArcMap 10.3. 

Dessa forma, observa-se que as regras de combinação são mais flexíveis no método 

fuzzy, o que proporciona um melhoramento na natureza linear de modelagem, fazendo desse 

método uma opção na representação dos parâmetros de forma integrada e, consequentemente, 

uma forma mais apropriada para se modelar o ambiente a partir da análise integrada dos seus 

recursos (MEIRELLES et al., 2007), sendo relevante sua aplicação na avaliação da 

capacidade de resiliência do ambiente, conforme os objetivos propostos nesta pesquisa.  
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3.4 AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE DE RESILIÊNCIA DO AMBIENTE 

 

A Figura 4 mostra o fluxograma com as etapas percorridas para avaliar a resiliência 

ambiental do BCRP, a partir da análise integrada dos recursos ambientais e dos aspectos 

socioeconômicos. 

 

Figura 4 - Fluxograma esquemático da resiliência ambiental do baixo curso do rio Poti. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017) 

 

Para a aplicação do Índice de Resiliência Natural (IRN), foram considerados os 

atributos da declividade média, da pedologia, da temperatura do solo e pelo índice de 

vegetação-NDVI (Equação 5), através da aplicação da lógica fuzzy, proporcionando 

identificar a resiliência natural do BCRP em 1985 e 2015. Essa etapa é de fundamental 

importância para compreender a dinâmica natural do ambiente através dos atributos 

articulados. 

 

IRN = (Dm*i+Ped*i
 
+TempS*i +NDVI*i)                                       (5)                    

 

Onde: 

IRN = Índice de Resiliência Natural; 

i= Importância relativa AHP da variável 

Dm = Declividade Média; 
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Ped= Pedologia; 

TempS = Temperatura do solo; 

NDVI = Índice de Vegetação Ajustado ao Solo. 

 

Os pesos das variáveis foram adquiridos considerando a importância relativa para a 

definição da resiliência natural com o auxílio da técnica AHP (Tabela 8) que consiste, na 

lógica de comparação pareada (MEIRELLES et al., 2007; PINHEIRO, 2017). Para tal, 

baseou-se no conhecimento empírico já existente desenvolvido por Massa e Ross (2012); 

Bispo et al. (2011); Spörl e Ross (2004) e Ross (1994), a respeito das fragilidades dos 

ambientes.  

 

Tabela 8 - Importância relativa (AHP) das variáveis ambientais utilizadas para avaliar a resiliência natural no 

BCRP  

Variável ambiental  Importância relativa (AHP) 

Temperatura do solo 0,05 

Declividade  0,11 

Pedologia 0,24 

NDVI 0,60 RC:0,036 

Fonte: Autor (2017), com base em Saaty (1991) apud Ramos, Cunha & Cunha (2014) 

 

Após os cruzamentos dos dados foi gerada uma imagem monocromática em formato 

Tagged Image File Format, que posteriormente foi classificada utilizando cinco intervalos 

para avaliar a capacidade de resiliência natural do ambiente, diante das formas de uso e 

alterações nos anos de 1985 e 2015.  

A partir daí realizou-se uma álgebra de mapas com o efeito dos anos de 1985 e 2015, 

correlacionando os valores de cada camada, resultando no Índice de Resiliência Natural do 

BCRP e na identificação das áreas que evoluíram de forma negativa e positiva.  

Por considerar importante a cartografia da vulnerabilidade social nas políticas de 

gestão e ordenamento territorial, nesta pesquisa foi elaborado o Índice Municipal de 

Vulnerabilidade Social (IMVS), conforme a metodologia desenvolvida por Cunha et al. 

(2011), que integra a criticidade das populações com a capacidade de suporte do sistema 

territorial para cada sector censitário. Este índice foi elaborado utilizando o software SPSS, 

com base na análise fatorial das componentes principais (ACP) de um conjunto de variáveis 

demográficas, ambientais, sociais e culturais da população e do seu edificado, por setor 

censitário que compõe a área do BCRP, do censo demográfico de 2010. 
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A análise fatorial consiste num conjunto de técnicas do campo da estatística 

multivariada que busca a identificação de semelhanças entre um número determinado de 

variáveis com o propósito de explicar a sua estrutura. O resumo dos dados utilizando essa 

técnica se dá por meio da identificação das comunalidades das variáveis de interesse e das 

suas correlações. Assim são determinadas quais variáveis são semelhantes entre si, em que 

medida e o quanto cada um dos fatores identificados explica a variância do modelo criado, 

culminando na obtenção dos scores fatoriais que consistem nos valores transformados das 

variáveis inicialmente inseridas no processo fatorial (Martinez & Ferreira, 2010). 

A comunalidade é definida como a quantidade total de variância que uma variável 

original compartilha com todas as outras incluídas na análise (HAIR et al., 2006; PESTANA 

e GAGEIRO, 2014). A análise das comunalidades é importante, pois demonstra o quanto da 

variância explicada de cada uma das variáveis está contida no modelo fatorial gerado, pelo 

qual quanto maior o valor das comunalidades, maior é o poder de explicação da referida 

variável pelo fator. 

Nesta pesquisa considera-se útil a ACP por permitir eliminar do universo em análise 

as variáveis redundantes e agrupar as restantes em diferentes fatores (CUNHA et al., 2011). 

Trata-se de uma metodologia cuja elaboração é desenvolvida com base nas seguintes etapas: 

(I) Normalização das variáveis a partir dos denominados z -scores, cuja média é zero e o 

desvio-padrão é 1; 

(II) Execução da análise fatorial no SPSS (versão 17, no caso da nossa pesquisa); 

(III) Avaliação da matriz de correlação dos dados, no sentido de eliminar do universo em 

análise os dados redundantes (análise da multicolineariedade); 

(IV) Após a exclusão dos dados redundantes, executa-se novamente a análise fatorial até 

atingir determinados parâmetros considerados necessários para que os resultados sejam 

considerados válidos. Foi utilizada desses parâmetros uma taxa de variância superior a 60%, 

com valor de KMO (Kaiser - Meyer - Olkin) e de níveis de comunalidades superiores a 0,5. O 

teste KMO consiste em um critério estatístico para atestar a adequabilidade de um modelo de 

análise fatorial realizando testes de consistência geral dos dados e variáveis incluídos no 

modelo. Varia entre 0 e 1 e compara as correlações de ordem zero com as correlações parciais 

observadas entre as variáveis.  Os valores de KMO próximos de 1 demonstram coeficientes de 

correlação parciais pequenos, enquanto valores próximos de 0 indicam coeficientes de 

correlações parciais grandes indicando que a análise fatorial exploratória pode não ser 

aplicável ao modelo em questão (Pestana & Gageiro, 2014). 
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(V) Interpretação e escalamento dos fatores resultantes, no modo como estes influenciam a 

vulnerabilidade social. Uma vez que os valores nem sempre apresentam a orientação 

desejada, torna-se necessário escalar os índices parcelares no sentido de que quanto mais 

elevado o resultado final da equação, maior será a vulnerabilidade social do espaço. Neste 

sentido, no caso de os scores fatoriais de variáveis que contribuem para diminuir a 

vulnerabilidade apresentarem uma orientação positiva, será necessária a sua multiplicação por 

– 1. 

(VI) Combinação dos scores fatoriais resultantes da análise num único valor, o que significa 

que cada unidade geográfica vai ter um determinado valor, em termos de criticidade ou 

capacidade de suporte; 

(VII) Exportação dos dados do SPSS para o ArcMap 10.3, a fim de projetar os resultados na 

sua componente espacial. A união entre a tabela exportada do SPSS e a tabela do ArcMap é 

elaborada através do código de cada setor censitário pelo IBGE (2011); 

(VIII) Classificação dos resultados finais da equação de avaliação do IMVS com base nos 

critérios usados por Cutter et al. (2003).  

Destaca-se que a área do BCRP é composta por 11 municípios que incluem, no censo 

de 2010, 1.252 setores, e que serviram como base para a coleta dos dados amostrais 

disponíveis, incluindo as áreas urbanas e rurais, de diferentes usos, as construídas e com 

ocupação humana, bem como as que ainda não são construídas e nem ocupadas. 

Na sequência, com base nos trabalhos apresentados por Cutter (2003 e 2011) e por 

Cunha et al. (2011), a vulnerabilidade social foi determinada através de análise fatorial, 

utilizando para o efeito o software de análise estatística SPSS. Partimos de um conjunto de 79 

variáveis do censo demográfico de 2010, organizadas em sete grupos: educação, domicílios, 

gênero, morador, etnia, renda e idade, das quais 35 foram mantidas após a realização de um 

teste de colinearidade, onde resultaram 10 fatores explicativos da vulnerabilidade social.  

Destaca-se que as variáveis importantes para manter na análise fatorial são aquelas que 

têm menor correlação linear entre si. Estas variáveis devem também ter valores elevados nos 

pesos e nas comunalidade (Pestana e Gageiro, 2014). As comunalidades indicam qual a 

influência que os fatores latentes extraídos têm sob cada uma das variáveis incluídas sendo, 

portanto, um índice que varia entre 0 e 1 (Martinez & Ferreira, 2010).  

Assim, o exame das comunalidades demonstra quanto da variância explicada de cada 

uma das variáveis está contido no modelo fatorial gerado. Quanto maior o valor das 

comunalidades maior é o poder de explicação da referida variável pelo fator. Uma verificação 

dos valores de comunalidades obtidos mostrou que 35 variáveis válidas apresentaram valor de 
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comunalidade, conforme estabelecido pelos critérios da pesquisa, acima de 0,5, ou seja, a 

inclusão de variáveis que possuam um mínimo de 50% de explicação da variância obtida 

pelos fatores extraídos (Tabela 9). 

 

Tabela 9 - Valores de comunalidades obtidas para as variáveis do IMVS 

Comunalidade Extração 

%domicílio particular c/abst.água por poço ou nascente 0,635 

%domicílio particular c/banheiro 0,861 

% domicílio particular c/banheiro e esgotamento via rede geral 0,725 

% domicílio particular c/banheiro e esgotamento via  fossa séptica  0,950 

% domicílio particular c/banheiro e esgotamento via fossa rudimentar 0,910 

% domicílio particular c/banheiro e esgotamento via rio 0,780 

% domicílio particular c/lixo queimado na propriedade 0,863 

% domicílio particular c/lixo jogado no rio 0,799 

% domicílio particular c/energia elétrica 0,425 

% domicílio particular quitado 0,801 

% domicílio particular  com logradouro 0,742 

% domicílio particular c/esgoto a céu aberto 0,805 

% domicílio particular s/banheiro e esgotamento sanitário 0,803 

% domicílio particular c/coleta de lixo 0,885 

% domicílio particular alugado 0,769 

%moradores/área 0,988 

Média de moradores/ domicílio particular 0,935 

%moradores em domicílio cedido 0,646 

%pessoas da cor preta 0,561 

%moradores em domicílio tipo casa 0,779 

%pessoas responsável/ domicílio com renda de 1-2 salário 0,626 

%pessoa responsável/ domicílio com renda de 5-10 salário 0,834 

%pessoas de15-64 anos 0,752 

%mulheres/ domicílio particular 0,751 

%mulher de15-64 anos 0,879 

% responsável por domicílio mulher 0,965 

%responsável por domicílio homem 0,950 

%responsável alfabetizado homem 0,924 

%morador em domicílio part. não quitado 0,579 

%moradores em domicílio part. alugado 0,776 

%responsável por domicílio com renda até1salário 0,599 

% pessoa de 0-4 anos 0,692 

%pessoa com +65 anos 0,737 

%pessoas alfabetizadas 0,919 

%domicílio /área 0,988 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

Após serem determinados os limiares e valores utilizados para as estatísticas dos 

critérios de validação da analise fatorial, observou-se a tabela de variância explicada para que 

fossem decididos o número de fatores a serem retidos.  

Cabe destacar que os valores numéricos obtidos pelo modelo fatorial, por si só não 

possuem significado próprio, pelo que se faz necessário a sua interpretação de acordo com os 

propósitos da pesquisa. Nesse sentido, os fatores identificados foram classificados nos termos 

de sua contribuição, sendo considerados como fatores positivos quando contribuem para 
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reduzir a vulnerabilidade social e considerada como negativos quando contribuem para 

aumentar a vulnerabilidade social. Esse procedimento foi realizado para todas as variáveis 

válidas utilizadas. O Quadro 2 apresenta o raciocínio para o estabelecimento da contribuição 

de cada fator observado para a vulnerabilidade social no BCRP. 

 

Quadro 2 - Contribuição dos fatores para avaliar a vulnerabilidade social do BCRP 

Fator Contribuição final para vulnerabilidade 

Fator 1 Negativa 

Fator 2 Negativa 

Fator 3 Positiva 

Fator 4 Negativa 

Fator 5 Positiva 

Fator 6 Negativa 

Fator 7 Positiva 

Fator 8 Negativa 

Fator 9 Positiva 

Fator 10 Negativa 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

A classificação dos fatores latentes identificados para a vulnerabilidade social do 

BCRP mostrou que os fatores 1, 2, 4, 6, 8 e 10 apresentaram contribuição negativa, ou seja, 

consistem nas variáveis que aumentam a vulnerabilidade para os setores censitários que 

representam, enquanto os demais fatores apresentaram contribuição positiva. 

Nesta pesquisa decidiu-se por calcular as dimensões da vulnerabilidade social por 

meio da utilização da técnica da soma ponderada (CUNHA et al., 2011), tendo em vista que, 

nesse procedimento são considerados os diferentes aspectos dos fatores latentes obtidos, bem 

como as suas particularidades. Desse modo, o cálculo de cada uma das dimensões para cada 

unidade de análise da área de estudo foi determinado por meio da Equação 6. As 

contribuições quando positivas equivalem a “1” e quando negativas, equivalem a “-1”.  

 

𝐷=(𝐶𝑓1∗𝐹1𝑥1∗𝑉𝑓1) +... (𝐶𝑓𝑛∗𝐹𝑛𝑥𝑛∗𝑉𝑓𝑛)                    (6) 

Onde:  

D = Dimensão da vulnerabilidade  

Cf = Contribuição do Fator 
10

  

F = Valor do fator para cada unidade de análise  

V = Percentagem de variância explicada de cada fator obtido  

Os scores nos diferentes fatores para cada setor censitário foram exportados para o 

software ArcMap, 10.3, o que permitiu a atribuição de um resultado final do IMVS para cada 
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setor censitário estatística e a sua cartografia após uma classificação empírica dos resultados 

entre muito baixa, baixa, média, alta e muito alta. 

Para elaborar o Índice de Resiliência Ambiental (IRA), fez-se uma combinação 

numérica dos resultados do IRN e do IMVS (Tabela 10) conforme metodologia de (CUNHA 

et al., 2011 e MENDES et al., 2011).  

 

Tabela 10 - Comparação numérica dos valores do IRN e do IMVS  

IMVS/IRA 1 2 3 4 5 
 

  
 1 1 2 3 4 5     MUITO BAIXA 

2 2 4 6 8 10     BAIXA 

3 3 6 9 12 15     MODERADA 

4 4 8 12 16 20     ALTA 

5 5 10 15 20 25     MUITO ALTA 

Fonte: Cunha et al. (2011); Mendes et al. (2011).  

 

Após os cruzamentos dos dados foi gerado um mapa com cinco classes de muito alta a 

muito baixa, utilizando intervalos equidistantes para avaliar a capacidade de resiliência do 

ambiente, diante das vulnerabilidades socioambientais existentes. Para interpretação da 

resiliência ambiental considerou a classificação de alta a muito alta como progressiva e a 

classificação de baixa a muito baixa como regressiva, conforme as observações na área 

(Quadro 3). 

 

Quadro 3 - classificação do Índice de Resiliência Ambiental 

Classificação da 

Resiliência 

Ambiental 

 

Interpretação   

 

Observação do ambiente 

Muito alta  

 

Alta  

 

Progressiva  

Quando há condição do ambiente se recompor, diante das pressões sofridas 

pelo ser humano ou não no decorrer do tempo analisado 

Moderada   Quando os processos morfogenéticos e pedogenéticos encontram-se 

conservados no decorrer do tempo analisado 

Baixa   

 

Muito baixa 

 

Regressiva  

Quando há pouca ou nenhuma condição do ambiente se recompor, em 

consequência das pressões sofridas no decorrer do tempo. 

Fonte: Oliveira (2017). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO BAIXO CURSO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

POTI 

 

4.1.1 Aspectos geoambientais 

 

A bacia hidrográfica do rio Poti abrange os Estados do Ceará e do Piauí, Nordeste do 

Brasil, entre as coordenadas 4°06’ e 6°56’ de latitude Sul, e entre 40°00’ e 42°50’ de 

longitude a Oeste de Greenwich, apresentando uma extensão total aproximada de 52.270 km
2
. 

No entanto, quase sua totalidade está inserida no Estado do Piauí onde apresenta 38.797 km
2
 

de extensão (SEMAR, 2010).  

O rio Poti possui drenagem do tipo semi-intermitente. Destaca-se que, em estudos 

anteriores como o de Rivas (1996) e Lima (1982), foi identificada a perenidade deste rio no 

baixo curso a partir da cidade de Prata do Piauí. Entretanto, nas visitas in loco, observou-se 

que o rio Poti assume um caráter permanente somente a partir do Município de Beneditinos, 

que se localiza na porção centro-norte do Estado do Piauí (Mapa 2), delimitando assim a área 

de estudo desta pesquisa a partir deste trecho, por melhor corresponder aos objetivos 

propostos. 
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Mapa 2 - Localização do baixo curso e drenagem da bacia hidrográfica do rio Poti 

 
Elaborado por: Oliveira (2017) 
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O curso do rio Poti possui direção definida pela estrutura geológica, encaixando-se em 

fraturas e falhas regionais. Sua cabeceira encontra-se nos contrafortes orientais do Planalto da 

Ibiapaba no Estado do Ceará, numa altitude aproximada de 600 metros. O baixo e médio 

curso da sua bacia, constitui-se de rochas sedimentares, cujas formações são dispostas 

sucessiva e paralelamente, em camadas sub-horizontais para o interior da bacia sedimentar do 

Parnaíba (LIMA e AUGUSTIN, 2014). 

Quanto ao relevo do baixo curso da bacia, se caracteriza por ser do tipo ondulado a 

suave ondulado, apresentando predomínio da declividade de 3 a 20% (Mapa 3). Ao pesquisar 

a morfodinâmica do baixo curso do rio Poti, Lima e Augustin (2014) verificaram que em 

decorrência das características de declividade, o rio Poti em alguns trechos apresenta maior 

velocidade que em outros, devido à resistência litológica em alguns segmentos serem superior 

à sua capacidade de desgaste. Destacam também, que o rio em alguns trechos apresenta maior 

desgaste por conta de fluxo temporário com as chuvas concentradas, de tal modo que o leito 

tende a aprofundar com o aumento da vazão. Por isso, é grande a quantidade de bancos de 

sedimentos aluviais encontrados ao longo de seu curso, os quais testemunham esse processo. 
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Mapa 3 - Declividade do baixo curso do rio Poti 

Elaborado por: Oliveira (2017). 
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Quanto à estrutura geomorfológica no baixo curso da bacia do rio Poti é caracterizada 

por ser do tipo aplainada degradada, com predomínio de superfícies aplainadas conservadas, 

com altimetria variando entre 100 e 200 metros. As formas modeladas se apresentam com 

encostas retilíneas e topos horizontais, ocorrendo ora agrupadas, ora isoladas. 

Destaca-se que nestas unidades geomorfológicas estão presentes aqüíferos porosos de 

alta capacidade armazenadora e circuladora de água nas camadas arenosas. Muitas vezes 

constituem aqüíferos confinados pelas intercalações dos horizontes argilosos presentes nessa 

unidade e/ou pelas formações sobrepostas de outras unidades impermeáveis e semipermeáveis 

(CPRM, 2010). 

 

4.1.1.1 Solos 

 

Para diferir e classificar os solos de uma determinada área são utilizados os 

levantamentos pedológicos, que consistem no fornecimento de informações relacionadas à 

natureza dos solos, suas propriedades físicas, químicas, mineralógicas, biológicas e 

distribuição geográfica. Somente dessa forma será possível diagnosticar práticas de manejo 

adequadas para cada um deles (CORDEIRO et al., 2011). 

No baixo curso do rio Poti, conforme a EMBRAPA (2010), verifica-se o predomínio 

de solos do tipo Plintossolo Argilúvio distrófico (38%), com maior presença no setor SE-N, 

entre os Municípios de Beneditinos e Altos. Seguido do tipo Plintossolos Pétricos 

concrecionários (25%) presente de SO-NO entre os Municípios de Miguel Leão à Teresina 

(Mapa 4).  
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Mapa 4 - Pedologia do baixo curso do rio Poti 

 Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 
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Entre os municípios de Beneditinos e Coivaras verificou-se que o Plintossolo é 

utilizado principalmente como recurso para a construção civil, visto ter potencial de médio a 

baixo para agricultura (EMBRAPA, 2014). Isto se atribui à baixa fertilidade natural, 

pedregosidade e indisponibilidade de água quando concrecionário (CHAVES et al., 2009).  

No baixo curso do rio Poti, o Neossolos Litólicos representa 20% da área, é 

predominante entre os Municípios de Lagoa do Piauí e Passagem Franca do Piauí, com 

presença também nos municípios de Beneditinos, Alto Longá, Pau D’arco do Piauí e 

Demerval Lobão. Sendo utilizado como substrato para pastagem natural e cultivos de 

subsistência em áreas planas, por ter alta fertilidade natural, quando derivados de rochas 

básicas e/ou de calcários (EMBRAPA, 2014).  

Na área de estudo, o Latossolo amarelo corresponde a 15% da área, é predominante no 

município de Teresina. Está associado aos relevos plano, favorável à mecanização 

agrícola, entretanto, o de nível distrófico apresenta baixa fertilidade, e quando em estado de 

baixa umidade ou seco é muito duro ou extremamente duro, além de ser muito profundo e 

uniforme nos aspectos de cor, textura e profundidade (EMBRAPA, 2014). 

Os Neossolos Fluvicos Eutróficos ocorrem nos ambientes de várzeas, planícies 

fluviais e terraços aluvionares. Por serem solos desenvolvidos de materiais argilosos ou areno-

argilosos (EMBRAPA, 2014) no município de Teresina, são muito explorados na área 

próxima à foz do rio Poti para produção de artesanato (Figura 5), bem como para atividades 

agrícolas e pastagens, por serem bem desenvolvidos e drenados. Entretanto, tende a ser mais 

suscetível aos processos erosivos devido à relação textural, o que exige práticas 

conservacionistas no seu manejo para o controle da erosão.  

 

Figura 5- Artesanato feito com argila extraída na margem do rio Poti em Teresina-Piauí  

 
Fonte: Autor (2014) 
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Apontam Muller et al. (2016) que as escalas espaço-temporais desempenham 

importante papel na análise da resiliência do ambiente, tanto pelo fato dos processos nos 

ecossistemas estarem operando em uma hierarquia, como também, devido aos distúrbios 

caracterizados por aspectos espaço-temporal. Relata também, que os processos de longo prazo 

podem produzir prejuízos cumulativos e degradações, aumentando a vulnerabilidade do 

ecossistema. Já em eventos de curta duração com alta intensidade, o sistema tem maior 

probabilidade de dinâmica não-resiliente. Diante disso, para melhor corresponder aos 

objetivos propostos fez-se uma comparação espaço-temporal dos anos de 1985 e 2015, da 

temperatura do solo e do índice de vegetação, por considerar relevantes para a resiliência do 

ambiente da área em pesquisa.  

A temperatura do solo por ser uma propriedade de natureza física que influi 

diretamente em uma série de processos ambientais relacionados às plantas, tais como: 

germinação de sementes, velocidade e duração de crescimento, desenvolvimento e atividade 

radicular, na absorção de água e nutrientes pelas plantas e na atividade microbiana do solo. 

Assim, torna-se importante o conhecimento das temperaturas e propriedades térmicas do solo 

para o entendimento dos vários processos físicos existentes num ambiente (GASPARIM et 

al., 2005; SILVA et al., 2006; DINIZ et al., 2013). 

Lei et al. (2011); Santos et al. (2011) e Carneiro (2014) afirmam que a variação 

espaço-temporal da temperatura do solo é ocasionada por um efeito abrangente da vegetação, 

dos fenômenos meteorológicos (principalmente chuvas), do terreno (declividade, orientação 

de vertentes, altitude e diferenciação geográfica) e atividades agrícolas em diferentes escalas. 

Corroboram nessa perspectiva Silva et al. (2015), ao afirmarem que o monitoramento e a 

modelagem da temperatura do solo ao longo do tempo é indispensável, para subsidiar ações 

de manejo e conservação do solo e da água, e que a composição, a densidade, a umidade e a 

cobertura do solo são os principais fatores que influenciam a variação da temperatura do solo.  

A temperatura do solo no BCRP entre 1985 e 2015 está representada no Mapa 5, com 

a imagem correspondente ao mês de agosto para ambos períodos, onde observa-se que houve 

um aumento em toda a área do BCRP, em função tanto da redução do índice de vegetação, 

como também, devido às condições climáticas e aos tipos de solo.  
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Mapa 5 - Temperatura do solo no baixo curso do rio Poti-Piauí no mês de agosto de 1985 e 2015 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Associando os resultados do Mapa 4 com o Mapa 3 que demonstra os tipos de solo da 

área de estudo, verifica-se que a temperatura do solo manteve-se estabilizada entre 20 e 25 

graus no período analisado nas áreas de Latossolo Amarelo na região entre S-SO de 

Monsenhor Gil e SO de Altos, porém havendo aumenta da temperatura do solo no município 

de Teresina, em função de ter uma maior utilização do solo tanto para produção agrícola, 

como para a densidade demográfica. 

Observa-se ainda que, as áreas com solos do tipo Plintossolo e Neossolo estão 

associadas as áreas com maior aumento da temperatura do solo, entre os Municípios de 

Passagem Franca e Coivaras, os quais possuem menor capacidade de retenção de água do 

solo. 

Segundo Gasparim et al. (2005) as temperaturas do solo aumentam conforme o grau 

de desnudamento. Discorre ainda, que a capacidade de um solo armazenar e transferir calor 

são determinados por suas propriedades térmicas e pelas condições meteorológicas do local, 

que, por sua vez, influenciam todos os processos químicos, físicos e biológicos do solo. A 

atividade microbiológica poderá ser interrompida, as sementes poderão não germinar e as 

plantas não se desenvolverem caso o solo não se apresente dentro de uma faixa de 

temperatura adequada para a manutenção dos processos fisiológicos envolvidos.  

Destaca-se que as propriedades físicas da água, do ar e do solo, bem como seus 

movimentos e disponibilidade no solo, além de muitas reações químicas que liberam 

nutrientes para as plantas, são influenciados pela temperatura do solo. Além disso, o calor 

armazenado próximo da superfície do solo tem grande efeito na evaporação.  

Quanto à fertilidade do solo, além da sua temperatura e do controle da erosão, são 

necessárias outras práticas que reponham os elementos nutritivos, controlem a combustão de 

matéria orgânica, diminuam a lixiviação, controlando, em parte, as causas de depauperamento 

do solo (ANSELMO, 2011). 

Destaca-se que a maneira sustentável de manejo do solo com o propósito de manter 

sua capacidade de resiliência, deve ocorrer de forma que a demanda de insumos não exceda a 

capacidade natural de regeneração do solo, mesmo com o uso de técnicas rudimentares. Por 

isso, torna-se um dos grandes desafios da atualidade aumentar a produção da terra sem 

provocar sua exaustão. Para tanto, é necessário o controle do uso e ocupação do solo, por 

meio da restrição e da fiscalização das atividades antrópicas, como forma de proteger os 

mananciais, sobretudo identificando as áreas mais vulneráveis à contaminação, de forma a 

promover um controle do uso do solo, mantendo sua capacidade de resiliência frente aos usos 

existentes. 
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Dessa forma, ao explorar o solo, o ser humano retira a vegetação, rompe com o arado 

a superfície do terreno para semear as espécies vegetais úteis às suas necessidades, então o 

processo erosivo adquire velocidade e intensidade. Enquanto a natureza transforma a rocha 

em solo de forma lenta, o desgaste do solo pelo mau uso acontece de forma acelerada.  

 

4.1.1.2 Cobertura vegetal  

 

A flora piauiense ocupa áreas ecotonais, ocorrendo com diversidade significativa e 

particular. O cerrado, a caatinga e a floresta se interpenetram em zonas de transição e isto 

contribui para que os limites entre essas formações sejam tênues e de difícil estabelecimento.  

Segundo Barros (2005), dos 11. 856. 866 hectares dos cerrados piauienses, 70,4% são 

classificados segundo características próprias ou de cerrado sensu lato, e os 29,6% restantes 

distribuem-se pelas suas áreas de transição ou ecotonais (RIVAS, 1996). Nas zonas de 

transição os cerrados apresentam contatos com caatinga, carrasco, mata seca decídua, mata 

estacional subdecídua, mata de babaçu (Attalea speciosa Mart.) e carnaubal (Copernicia 

prunifera Moore.), mata ripícula, ou com um complexo vegetacional. 

A cobertura vegetal do BCRP reflete as condições climáticas e pedológicas da área, 

apresentando transições vegetais entre caatinga, cerrado e floresta de babaçu. Para analisar a 

variação da vegetação entre os períodos de 1985 e 2015 utilizou-se o índice de vegetação 

ajustado ao solo NDVI (Mapas 6 e 7), que analisa a condição da vegetação no campo através 

de sensoriamento remoto. Na Tabela 9 observa-se a extensão em km
2
 de cada classe para o 

mês de agosto, quando as imagens demonstraram melhor resposta para interpretação. 
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Mapa 6 - Índice de vegetação do baixo curso da bacia do rio Poti-Piauí-1985 
 

 

 

  
 
Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Mapa 7 - Índice de vegetação do baixo curso da bacia do rio Poti-Piauí-2015 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Tabela 11 - Extensão territorial de cada classe do NDVI do BCRP-Piauí 

Ano Solo exposto 

(km
2
) 

Vegetação aberta 

(km
2
) 

Vegetação 

intermediária (km
2
) 

Vegetação densa 

(km
2
) 

Corpo hídrico 

(km
2
) 

1985 689.020,200 1.174.384,800 1.190.430,900 1.472.347,800 11.666,700 

2015 1.168.527,60 1.013.798,700 1.126.731,600 1.225.044,900 3.747,600 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 

 

Observa-se na Tabela 11 que houve um expressivo aumento do solo exposto de 60,6% 

corroborando com a redução do índice de vegetação entre o período de 1985 e 2015, em 

função tanto da redução das precipitações para o mês de agosto, tanto devido aos 

condicionantes climáticos atuantes, como ao desmatamento na área do BCRP. Destaca-se 

também que houve uma escassez de chuvas em 2015 em todo o Estado do Piauí, chegando a 

secar as grandes lagoas existentes na área. A fim de facilitar a compreensão dos tipos de 

vegetação, adotou-se a legenda convencional do Sistema Fitogeográfico Brasileiro, na 

distribuição espacial das classes de vegetação mapeadas.  

As áreas classificadas de vegetação densa estão associadas ao tipo cerradão e floresta 

de babaçu, e foram diferenciadas na imagem em função de sua coloração verde-escura, 

dispostas no sentido SO-N, entre os municípios de Lagoa do Piauí e Teresina, apresentando 

uma redução de 16,8% aproximadamente entre o período analisado. Ressalva-se que as áreas 

ocupadas por babaçu, foram incluídas também nesta classe, em decorrência da 

impossibilidade de separação deste tipo de vegetação na imagem, pois ambos se apresentam 

com a mesma resposta.  

Na capital piauiense, conforme a PMT (2002) em seu sítio urbano predomina a 

floresta subcaducifólia mesclada de babaçu (Attalea speciosa), que pode ser observada nos 

parques existentes da cidade. Nas matas-galeria ocorre uma grande variedade de espécies, 

representativas de áreas de transição, como as palmeiras de buriti (Mauritia flexuosa) e 

carnaúba (Copernicia prunifera), angico branco (Anadenanthera colubrina), angico preto 

(Piptadenia macrocarpa), caneleiro (Cenostigma macrophyllum Tu), embaúba 

(Cecropia pachystachya), pau d’arco (Tabebuia serratifolia ), jatobá (Hymenaea courbaril), 

juazeiro (Ziziphus joazeiro), pitomba (Talisia esculenta), tamboril (Enterolobium 

contortisiliquum), unha de gato (Uncaria tomentosa), dentre outras.  

Segundo Sales e Alburquerque (2002), entre os anos de 1993 e 2000 houve um 

aumento significativo das áreas verdes públicas de Teresina. Em 1993, a capital dispunha de 

2,0 m²/hab, em 1998 já contava com 4,8 m²/hab, em 2000 essa cota foi elevada para 7,0 
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m²/hab, índice conseguido como resultado da criação de parques urbanos, e em 2002 para 

13,00 m²/hab. Entretanto, nos últimos anos percebe-se uma redução deste índice em 

consequência do crescimento da cidade não estar associado ao aumento da quantidade de 

praças e parques, bem como da falta de manutenção dos já existentes. 

Observa-se também na Tabela 11 que a NO do município de Beneditinos, envolvendo 

algumas áreas dos municípios de Lagoa do Piauí, Demerval Lobão e Altos, uma vegetação do 

tipo densa, caracterizada pelo contato cerrado-cerradão-floresta de babaçuais (Figura 6). 

 

Figura 6 - Contato cerrado-babaçu no Município de Beneditinos em maio de 2015 

 
Fonte: Autora (2015). 

 

A coloração mais clara classifica-se como vegetação intermediária, a qual teve uma 

redução de 5,35% aproximadamente na área. Este tipo de vegetação está associado a áreas de 

transição cerrado-caatinga entre o S-SE e NE do baixo curso da bacia do Poti, que contempla 

a parte sul do município de Benditinos, Monsenhor Gil, Alto Longá, Coivaras e Pau D’arco 

do Piauí, (Figura 7).  
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Figura 7 - Contato cerrado-caatinga em Beneditinos-Piauí em maio de 2015 

 
Fonte: Autora (2015) 

 

Já a vegetação aberta caracteriza-se por ser do tipo caatinga, está associada ao solo 

pobre e pedregoso na área, a qual teve sua área reduzida em torno de 13,7%. Destaca-se que o 

bioma caatinga presente na área da bacia em pesquisa encontra-se bastante alterado, com a 

substituição de espécies vegetais nativas por cultivos e pastagens (Figura 8). Tendo em vista 

que o desmatamento e as queimadas são ainda práticas comuns no preparo da terra para a 

agropecuária, é notória a degradação da cobertura vegetal e prejuízo à manutenção da fauna 

silvestre, além de comprometer a qualidade da água, o equilíbrio do clima e do solo. Na área 

dessa bacia aproximadamente 80% dos ecossistemas originais já foram antropizados (MMA, 

2006). 
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Figura 8 - Área desmatada na margem do rio Poti em Demerval Lobão- PI para cultivo de milho em maio de 

2015 

 

 
Fonte: Autora (2015) 

 

Destaca-se que a caatinga é dominada por tipos de vegetação com características 

xerofíticas (formações vegetais secas, que compõem uma paisagem cálida e espinhosa) com 

estratos compostos por herbáceas, arbustos e árvores de porte baixo ou médio (3 a 7 metros de 

altura), caducifólias (folhas que caem), com grande quantidade de plantas espinhosas 

(exemplo: leguminosas), entremeadas de outras espécies como as cactáceas e as bromeliáceas. 

(MMA, 2006). 

Segundo Castro et al. (1998) e Castro (2000), na área em estudo o cerrado apresenta-

se na forma dos subtipos: campo sujo de cerrado, campo cerrado, cerrado senso stricto (no 

sentido restrito do conceito) e cerradão de cerrado (com fisionomia florestal e flora de/do 

cerrado), principalmente (Figura 9). Estes subtipos são determinados por questões naturais, 

primárias (sem efeitos de secundarização), pedológicas, fitogeográficas, ou por questões 

antrópicas, uma vez que níveis de alteração das condições primárias, quando presentes, 

influenciam sobre a estrutura. 
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Figura 9 - Vegetação do tipo cerradão no município de Demerval Lobão-Piauí em Maio de 2015 

 

 
Fonte: Autora (2015.) 

 

Barros (2005) considera para a vegetação do cerrado, uma ação conjunta de fatores 

como a estacionalidade climática, a pobreza em nutrientes dos solos e a presença frequente do 

fogo que, de acordo com a sua incidência no tempo e no espaço, condiciona as diferentes 

fisionomias vegetais deste bioma.  

A retirada da vegetação, tanto na área rural quanto urbana, contribui para a alteração 

das condições climáticas, visto que a vegetação auxilia no controle da temperatura e da 

umidade do ar. Dessa forma, observa-se que as alterações climáticas geradas pelo processo de 

urbanização sem planejamento, controle e legislação adequada, apresentam-se com impacto 

significativo sobre a qualidade de vida das populações urbanas, afetando diretamente o clima 

local.  

O desmatamento descontrolado para a ocupação destes terrenos cobertos por mata de 

babaçu ocorre com a retirada praticamente total da cobertura vegetal do terreno, na fase de 

instalação de loteamentos residenciais na cidade de Teresina. Tal prática, próxima às margens 

de rios e lagoas provocam a erosão das margens e assoreamento do rio Poti. 

Observa-se ainda na Tabela 11 uma redução da área referente ao corpo hídrico de 

aproximadamente 7.920 km
2
 (67,9%), tal situação está associada porque essa área tem 

cobertura vegetal rarefeita em Neossolos Litólicos e afloramentos rochosos em grandes faixas 
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marginais ao Poti e de muitos de seus afluentes do baixo curso. Já a grande quantidade de 

depósitos aluviais deve-se, principalmente, às suas características naturais, por ser um rio de 

regime torrencial, temporário e encaixado em falhamentos regionais, que utiliza a própria 

carga de sedimentos como material abrasivo de desgaste das rochas do leito e das margens no 

período chuvoso e abandona essa carga por falta de competência no período seco (Figura 10) 

(LIMA; AUGUSTIN, 2014). 

 

Figura10 - Assoreamento e seca do rio Poti na zona rural de Teresina-PI em julho de 2014 

 
Fonte: Autora (2014) 

 

4.1.1.3 Recursos hídricos 

 

Quanto ao aspecto climático da bacia do rio Poti, segundo a classificação de Koeppen, 

o clima predominante é do tipo tropical quente e úmido (Aw), com chuvas de verão, 

apresentando temperatura média anual de aproximadamente 27,9°C e umidade relativa do ar 

que varia de 65% a 75% no ano (SEMAR, 2004).  

Dentre os determinantes de chuva na região Nordeste e na área da bacia em questão, é 

marcante a atuação da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), a estação chuvosa 

concentra-se de janeiro a maio com máximos de precipitação durante março e abril, meses nos 

quais a ZCIT atua de forma mais sistemática (FERREIRA e MELLO, 2005; FEITOSA et al., 

2016). 
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A partir dos dados pluviométricos disponibilizados pela CPRM, verificou-se que no 

BCRP a precipitação média anual foi da ordem de 1.250 mm (Figura 11). No ano de 1985 

houve o maior volume de chuva com uma média de 2.750 mm, em contraste com o ano de 

2015 que apresentou o menor volume de precipitação com uma média de 650 mm. Essa 

instabilidade do volume pluviométrico reflete diretamente na drenagem e nos aspectos da 

vegetação da área. 

 

Figura 11 - Precipitação anual do BCRP-Piauí entre 1980 e 2015. 

 
Fonte: Autora (2017); CPRM (2016) 

 

Quanto à sazonalidade das chuvas do BCRP, o trimestre fevereiro-março-abril 

apresenta-se como mais chuvoso, com aproximadamente 56% do total anual, destacando-se o 

mês de março, com cerca de 23% do total anualmente precipitado (Figura 12). O trimestre 

mais seco encontra-se entre julho-agosto-setembro, quando chove cerca de 3% do total anual. 

Tal circunstancia influencia na drenagem do rio Poti e seus tributários como se observada na 

Figura 13, onde verifica a redução e/ou eliminação da vazão do rio Gameleira, afluente do rio 

Poti no Município de Demerval Lobão. 
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Figura 12 - Sazonalidade pluviométrica no BCRP-Piauí 

 
Fonte: Oliveira (2017) 

 

Figura 13 - Sazonalidade da vazão do rio Gameleira em Demerval Lobão-Piauí  

 
Fonte: Oliveira (2015) 

 

Cabe destacar que a baixa vazão do rio por um longo período de tempo, diminue 

sua capacidade de assimilar a poluição adicionada, sobretudo nas áreas urbanas, como ocorre 

em Teresina, resultando em graves problemas de qualidade da água, sobretudo para a biota 

aquática. 

Sugere Pionke (1999) que sejam feitas análises sazonais da vazão de um rio, para fazer 

simulações e elaborar estratégias de recuperação e controle da exportação de nutrientes 

proveniente das ações antrópicas existentes nas bacias hidrográficas. 

Verifica-se também que durante o período chuvoso, nas áreas rurais e semi-urbanas, os 

solos já compactados durante a estiagem, apresentam reduzida capacidade de absorção da 

água e esta passa a escoar sobre a superfície, carreando o material solto, provocando erosões, 

gerando sulcos que podem se transformar em voçorocas e comprometendo o solo. Este 
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fenômeno é mais frequente nas áreas sobre os Latossolos, comuns na área em pesquisa entre 

Demerval Lobão e Teresina. Já nas áreas urbanas, devido à impermeabilização do solo, 

observam-se muitas áreas inundáveis neste período.  

O escoamento fluvial de um rio sobrevém tanto das águas superficiais, função direta 

das precipitações atmosféricas, quanto das águas subterrâneas drenadas do sistema aqüífero. 

Os meios hídricos subterrâneos e superficiais formam assim um sistema único em dinâmica e 

interação. Portanto, qualquer modificação em um desses meios, consequentemente refletirá a 

curto ou longo prazo em todo o sistema, ressaltando assim a necessidade de um 

gerenciamento integrado (GODOY e CRUZ, 2016). 

Em pesquisa de campo verificou-se a existência de várias nascentes que ajudam a 

alimentar a drenagem do rio Poti no seu baixo curso. Algumas em locais de difícil acesso, 

favorecendo sua preservação, entretanto próximas a povoados e/ou estradas de acesso aos 

povoados, que servem para o abastecimento doméstico de famílias, deixando-as vulneráveis 

pelas intervenções indevidas, e até extinguindo sua permanência. 

Na Figura 14-A, observa-se moradora do povoado Fazenda Nova no Município de 

Beneditinos, coletando água de uma nascente para abastecimento doméstico. Segundo a 

moradora a água é utilizada para atividades domésticas, desde beber à lavagem de roupa. Esta 

nascente apresenta ainda um bom volume de água em comparação à nascente da Figura 14-B, 

localizada no povoado Olho D’água no mesmo Município. A população utiliza o recurso 

hídrico para as mesmas funções, no entanto sua estrutura natural sofreu modificações pelos 

habitantes, que construíram um tipo de barramento da água ao redor da nascente e colocaram 

uma grade para impedir o acesso de animais. Em consequência, houve a diminuição do seu 

volume de água chegando a secar nos últimos três anos. Tal fato antes não acontecia, segundo 

relatos de moradores. Esta situação é comum em muitas nascentes localizadas na área de 

estudo. Outro fator relevante observado nas proximidades de algumas nascentes é a 

construção de banheiros (Figura 12-B), situação que compromete a qualidade da água devido 

às impurezas absorvidas pelo solo, o que pode influenciar também na recuperação desse 

ecossistema. 
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Figura 14 - Situação de olhos d’água no baixo curso da bacia do Poti-Piauí em maio de 2015 

 
Fonte: Autora (2014) 

  

Dessa forma, presume-se o comprometimento da permanência destas nascentes como 

fonte que alimenta o rio Poti, tendo em vista a inexistência de um planejamento para 

mapeamento e fiscalização destas. Com isso, é necessária e urgente a gestão dos recursos 

naturais desta área, tendo em vista a impossibilidade do ambiente se restabelecer, como já 

acontece com a extinção de algumas nascentes na região, que leva à redução da vazão do rio, 

comprometendo a resiliência desse ecossistema. 

Observou-se também nas visitas de campo que a perenidade do rio Poti em seu baixo 

curso é condicionada principalmente pelas nascentes existentes na área, sobretudo nos 

municípios de Beneditinos, Lagoa do Piauí, Passagem Franca, Pau D’árco e Demerval Lobão. 

Em adição, a foz do rio Sambito, localizada a montante do rio Poti, na cidade de Prata do 

Piauí, não contribui a contento, por apresentar-se seca na maior parte do ano (Figura 15), 

tanto em função da construção da Barragem Mesa de Pedra no ano de 2001 a montante, como 

devido à redução do volume de precipitação na área, que interrompeu sua perenidade, 

impossibilitado de influenciar na vazão do rio Poti em seu baixo curso, como contribui o rio 

Berlengas ao desaguar no Poti no município de Passagem Franca (Figura 16), embora se 

apresente seco em seu médio curso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



88 

 

Figura 15 - Foz do rio Sambito no rio Poti em Junho de 2014 

 
Fonte: Autora (2014). 
 

Figura 16 - Foz do rio Berlengas no rio Poti em Junho de 2014 (indicação da seta) 

 
Fonte: Autora (2014). 

 

Dessa forma, confere-se que as nascentes são fundamentais para a perenização do rio 

Poti no seu baixo curso, tornando-se assim necessário seu manejo adequado, sob pena de 

comprometer a sustentabilidade e resiliência desse ecossistema e do ambiente como todo.  

Observou-se também ser comum na área do baixo curso a existência de nascentes 

localizadas no sopé das serras, visto a condição geológica e geomorfológica do relevo 

constituído de superfícies aplainadas e altimetria aproximada de 200 metros, desde 

Beneditinos à Teresina. 

Destaca-se que no Brasil as águas subterrâneas desempenham importante papel 

ecológico sendo fundamental para manutenção da biota e fins estéticos em corpos d’água 
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superficiais, pois a perenização da maior parte dos rios é feita pela descarga de aqüíferos, 

através dos fluxos de base (COSTA e BACELLAR, 2010).  

O fluxo de base de um rio é a porção do fluxo total proveniente do aqüífero, ou seja, 

corresponde à descarga de água subterrânea para o sistema superficial. É, portanto, o aporte 

que mantém a perenidade do canal em períodos de estiagem (SANTOS e ARAÚJO, 2013). 

Tal circunstância acontece com o rio Poti no seu baixo curso, a partir da cidade de 

Beneditinos, por ocasião da existência do aqüífero Poti-Piauí, o qual favorece o surgimento de 

nascentes que ajudam a alimentar o rio Poti, o tornando perene a partir deste trecho.  

Cabe destacar que a proteção das águas subterrâneas depende diretamente das 

atividades antrópicas e, portanto, só se torna eficiente se adotada conjuntamente dentro dos 

planos diretores de uso e ocupação dos solos dos municípios envolvidos. 

Segundo a ANA (2009), a distribuição das áreas de recarga dos aquíferos na região 

hidrográfica do Parnaíba o sistema Poti-Piauí, presente na bacia do rio Poti representa 25,7%, 

na área do baixo curso dessa bacia abrangendo aproximadamente 60% da área. 

O sistema aqüífero Poti-Piauí é explorado como aquífero livre e confinado. Apresenta 

diferenças topográficas em sub-superfície, condicionando a variabilidade dos níveis estáticos 

dos poços. Sua captação é feita através de poços tubulares parcialmente revestidos, com 

profundidade que variam de 80 a 200 metros e, por poços manuais do tipo cacimbões com até 

20 metros de profundidade. Seu principal uso é para o abastecimento doméstico (MMA, 

2006). 

O baixo volume da vazão do rio Poti em seu baixo curso, tem ocasionado uma intensa 

perfuração de poços pela população para suprir as necessidades e atividades. Segundo o 

sistema de Informação de Águas Subterrâneas (SIARGAS) existem na área do baixo curso da 

bacia hidrográfica do rio Poti aproximadamente 1.990 poços registrados até Março de 2016. 

Desses, 1.578 poços estão em Teresina, 115 poços em Beneditinos, 102 poços em Demerval 

Lobão, 92 poços em Lagoa do Piauí, 55 poços em Pau D’arco do Piauí e 48 poços em 

Passagem Franca do Piauí. Ressalta-se que na capital do Estado, por apresentar uma demanda 

maior de abastecimento para a população, há em conseqüência maior exploração do aqüífero, 

contudo, destaca-se que o crescimento urbano desordenado da cidade, associado ao aumento 

da impermeabilidade do solo tem comprometido a sua alimentação e manutenção.  

Destaca-se que na área do baixo curso da bacia do rio Poti prevalece o domínio 

hidrogeológico representado por rochas sedimentares da bacia do Parnaíba, constituídas pelas 

Formações Poti, Piauí, Pedra de Fogo e Pastos Bons. 
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Conforme CPRM (2010), as formações Poti e Piauí comportam-se pelas características 

litológicas como unidade hidrogeológica. A alternância de leitos mais ou menos permeáveis 

no âmbito dessas duas formações indica desempenhos de aquíferos e aquitardes. A recarga 

desses sistemas ocorre por infiltração vertical, tendo uma potencialidade hidrogeológica que 

varia de regular a fraca. Pode ser encontrada no baixo curso da bacia nos municípios de 

Beneditinos, Lagoa do Piauí e Passagem Franca do Piauí.  

Diante do exposto, verifica-se a importância da água subterrânea, tanto para a 

manutenção do ambiente como para o desenvolvimento social e econômico da população do 

baixo curso do rio Poti. Todavia, o pouco conhecimento do potencial e do estágio de 

exploração dos aquíferos impõe grandes desafios para a gestão adequada desse recurso de 

forma a manter a resiliência do ambiente, tendo em vista que a dinâmica das águas 

subterrâneas é distinta daquela das águas superficiais.  

Do ponto de vista da gestão do recurso hídrico, o rio é analisado de forma oposta ao 

aquífero, por ter muitas vezes uma baixa capacidade de armazenar água, entretanto pode 

oferecer uma vazão instantânea muito maior do que os rios. Adicionalmente, a exploração dos 

aquíferos é feita por poços e nascentes que, geralmente, possuem vazões estáveis, sendo 

pouco influenciado pela sazonalidade climática, mas, geralmente reduzidas quando 

comparadas às observadas em captações superficiais.  

 

4.2 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

  

No Estado do Piauí a bacia hidrográfica do rio Poti abrange 38 municípios, os que 

envolvem o baixo curso a serem analisados nesta pesquisa serão: Passagem Franca; 

Beneditinos, Alto Longá, Lagoa do Piauí; Pau D’arco do Piauí; Coivaras, Altos, Miguel Leão, 

Monsenhor Gil, Passagem Franca, Demerval Lobão, Beneditinos e Teresina.  

Embora a capital piauiense não constar na bacia do Poti, em virtude de sua demanda 

ter sido apropriada à bacia do médio Parnaíba, para esta pesquisa Teresina será incluída, tendo 

em vista que o rio Poti percorre aproximadamente 30 km do núcleo urbano da cidade, onde 

seu leito forma vários meandros até a sua foz, sendo relevante para a análise da capacidade de 

resiliência do ambiente frente à pressão existente pelo processo urbano da cidade.  

 Na Tabela 12 verifica-se que destes municípios, Teresina, Passagem Franca e 

Beneditinos possuem a maior extensão territorial, com a capital apresentando a maior 

densidade demográfica, seguido do Município de Demerval Lobão, ambos possuindo seu 



91 

 

núcleo urbano próximo ao leito principal do rio Poti, o que exerce forte pressão sobre o 

mesmo. 

  

Tabela 12 - Municípios incluídos na área do baixo curso da bacia hidrográfica do rio Poti 

Municípios População 

2000 

População 

2016 

População 

rural 2016  

Extensão 

territorial (km
2
) 

Altos 39.122 39.795 30% 957,655 

Teresina* 725.360 847.430 5% 1.391,98 

Demerval Lobão* 12.489 13.575 19% 216,807 

Beneditinos* 9.712 10.032 37% 9.712 

Lagoa do Piauí* 3.488 3.987 57,90% 426,634 

Pau D’arco do Piauí* 3.713 (2007) 3.957 86% 430,817 

Monsenhor Gil* 10.309 10.410 48,60% 568,731 

Passagem Franca 4.195 4.491 47,10% 4.195 

Coivaras 3.507 3.942 69,50% 485,496 

Alto Longá* 12.000 14.040 49,80% 1.737,84 

Miguel Leão 1.370 1.228 
31% 

93,515 

Fonte: IBGE, 2016 (* possui a sede municipal inserida na área de estudo) 

 

 Observa-se ainda na Tabela 12 que entre 2000 e 2016 a população aumentou em quase 

todos os municípios da área do BCRP, sobretudo da cidade de Teresina por se caracterizar 

como um pólo de saúde, educação e comércio no Estado do Piauí, atraindo pessoas de todo o 

Estado e de outras regiões do Brasil. 

 Destaca-se que a área do BCRP caracteriza-se por ser predominantemente rural, como 

se observa na Tabela 12 para a população dos municípios de Lagoa do Piauí, Pau D’arco do 

Piauí e Coivaras, onde a atividade agrícola é a principal fonte de renda e sobrevivência para a 

população local.  

Na Tabela 13 observam-se as principais culturas agrícolas desenvolvidas nos 

municípios do BCRP, referentes ao ano de 2015 e com produção acima de mil toneladas. 

Dessas culturas, o arroz, a cana de açúcar, a mandioca, a melancia e o milho possuem 

produção do tipo temporária. Já o cultivo da banana e manga possuem produção do tipo 

permanente.  
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Tabela 13 - Principais cultivos agrícolas no baixo curso do rio Poti-Piauí 

Cultivo agrícola Total 2015 (toneladas) Maior produtor/Município 

Arroz 1.738 Monsenhor Gil com 499 t 

Cana-de-açúcar 201.649 Teresina com 200.930 t 

Mandioca 7.589 Monsenhor 5.000 t 

Melancia 5.472 Pau D’arco do Piauí com 1.000 t 

Milho (em grão) 1.988 Teresina com 525 t 

Banana 1.030 Teresina com 602 t 

Manga 1.612 Teresina com 440 t 

    Fonte: IBGE (2016) 

 

Observa-se ainda na Tabela 13 que em Teresina se concentra a maior parte dos 

cultivos agrícolas, sendo a cana de açúcar (Saccharum officinarum ) a cultura de maior 

produção, seguida do cultivo de mandioca (Manihot esculenta) e melancia (Citrullus lanatus). 

O Município de Pau D’arco do Piauí é o maior produtor de melancia na área de estudo. 

Destaca-se que, na maioria das vezes, o cultivo é feito por pequenos agricultores com 

a utilização de métodos rudimentares, utilizando a cultura de vazante nas margens do rio Poti 

e seus tributários, para subsistência das famílias e comercialização nos mercados públicos dos 

municípios.  

Na capital Teresina também se destaca a oferta de empregos na área dos serviços, em 

contraste com os demais municípios que apresentam atividades econômicas 

predominantemente agrícolas. 
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5 ANÁLISE DA CAPACIDADE DE RESILIÊNCIA DO AMBIENTE NO BAIXO 

CURSO DO RIO POTI-PIAUÍ 

 

5.1 ÍNDICE DE RESILIÊNCIA NATURAL DO AMBIENTE DO BAIXO CURSO DO RIO 

POTI-PIAUÍ 

 

Para analisar o Índice de Resiliência Natural (IRN) do baixo curso do rio Poti, fez-se o 

cruzamento dos aspectos da declividade média, da pedologia, da temperatura do solo e pelo 

índice de vegetação-NDVI, proporcionando identificar a resiliência natural da bacia entre o 

período de 1985 e 2015, para melhor compreender a dinâmica natural do ambiente através dos 

atributos articulados. 

Desta forma, verifica-se nos Mapas 8 e 9, que no período analisado o IRN de baixo a 

muito baixo aumentou aproximadamente 21 mil hectares, o que corresponde a 5,6% da bacia 

de S-NE, está associada principalmente às áreas urbanas, como em Teresina que se expandiu 

neste período, bem como as áreas de solo exposto entre os Municípios de Lagoa do Piauí e 

Passagem Franca do Piauí, que apresenta predomínio do solo do tipo Neossolo Litólico e 

relevo de ondulado a forte ondulado. Assim como, entre os Municípios de Beneditinos e 

Coivara que apresentam relevo ondulado a suave ondulado, com forte representatividade de 

solo do tipo Plintossolo Pétrico e vegetação do tipo caatinga/cerrado. 
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Mapa 8 - Índice de Resiliência Natural do baixo curso do rio Poti em 1985 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Mapa 9 - Índice de Resiliência Natural do baixo curso do rio Poti em 2015 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Observa-se ainda nos Mapas 8 e 9, que as áreas de IRN muito baixa estão associadas 

principalmente aos solos do tipo Neossolos Litólicos, caracterizados por serem solos jovens e 

pouco desenvolvidos. Todavia, em algumas áreas apresenta limitações ao uso agrícola devido 

a baixa profundidade efetiva e pequena capacidade de armazenamento de água, associada à 

pedregosidade generalizada com alta suscetibilidade à erosão (MELO, 2008; SANTOS e 

AQUINO, 2009). Dessa forma, a sua indicação principal é para preservação ambiental. 

A resiliência do solo está relacionada com a sua qualidade, seu grau de recuperação 

das funções apesar de sofrer perturbações (PIMM, 1984; HERRICK e WANDER, 1998; 

SEYBOLD et al., 1999). Dessa forma a redução na capacidade de função define o grau de 

resistência do solo. 

Herrick e Wander (1998) sugeriram que a capacidade do solo para recuperar após 

perturbação tem dois componentes: a taxa de recuperação e o grau de recuperação. 

Descrevem que a taxa de recuperação, refere-se à quantidade de tempo que o solo leva para 

recuperar seu potencial original ou algum potencial estabilizado inferiormente. Ressaltando 

que quanto maior for a taxa e (ou) grau de recuperação, mais resiliente será o solo. 

Seybold et al (1999) salientaram que, se o solo for frágil ou sofrer perturbação muito 

drástica, pode sofrer uma degradação irreversível e sua capacidade de função não vai se 

recuperar dentro de qualquer prazo razoável (por exemplo, tempo de vida humana). Em tais 

casos, excede a capacidade de resistência do solo, resultando em danos permanentes ou a 

necessidade de restauração onerosa.  

Observa-se também que o IRN reduziu cerca de 33 mil hectares (8,7%),  para a classe 

de alta a muito alta, que está associada à área de maior cobertura vegetal do tipo cerradão e 

Floresta de babaçu, desde o município de Monsenhor Gil à Altos, na parte SO-N da bacia. 

Destaca-se, que a classe moderada aumentou também o correspondente a 8 mil hectares, está 

associada à redução da vegetação primária, com tendência a diminuir a resiliência natural 

caso não haja ações preventivas e de recuperação da área afetada, tendo em vista os aspectos 

do solo e vegetação existentes. 

Diante disso, para melhor interpretar o IRN do BCRP, fez-se correlação dos efeitos 

para os anos de 1985 e 2015, subtraindo as camadas a fim de observar as áreas na bacia que 

reagiram de forma positiva e negativa neste período (Mapa 10). 
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Mapa 10 - Correlação do IRN entre 1985-2015 do baixo curso do rio Poti-Piauí 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Verifica-se no Mapa 10 que no BCPR o IRN apresenta-se predominantemente 

moderado (56%), seguido da classificação baixo (25%) e muito baixo (6%), principalmente 

na área correspondente à cidade de Teresina. Ou seja, no ambiente urbano, a capacidade de 

resiliência natural diante das formas de uso da terra foi diagnosticada como regressiva, por 

sofrer maior pressão pelo desordenamento territorial, através do uso e ocupação irregular do 

solo e exploração dos recursos naturais.  

No município de Teresina é predominante o solo do tipo Latossolo Vermelho 

Amarelo, que está associado aos relevos planos, suave ondulado ou ondulado, ocorrendo em 

ambientes bem drenados, sendo profundos e uniformes, em características de cor, textura e 

estrutura. Os Latossolos são passíveis de utilização para culturas anuais, perenes, pastagens e 

reflorestamento, desde que haja uma boa correção de suas propriedades químicas, pois 

apresentam baixa fertilidade natural (EMBRAPA, 2014). Há também o solo do tipo 

Argissolo, caracterizado por apresentar acúmulo de argila em subsuperfície, tipificado pelo 

horizonte B textural (Bt). Sendo muito explorado na área próximo a foz do rio Poti para 

produção de artesanato (Figura 17), bem como para atividades agrícolas e pastagens. O 

manejo inadequado, associado ao crescimento da cidade tem comprometido sua capacidade 

de resiliência. 

 

Figura 17 - Manejo de solo argiloso para produção de tijolos e artesanato em Teresina-Piauí 

 

Fonte: diário do povo, 2011 (http://diariodopovo-pi.com.br/VerNoticia.aspx?id=5223 )  

 

http://diariodopovo-pi.com.br/VerNoticia.aspx?id=5223
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 Destaca-se que em muitas áreas de Teresina o traçado dos loteamentos e de conjuntos 

habitacionais foi construído sem levar conta as formas de relevo, ocasionando o desmate de 

grandes áreas e traçando ruas sem obedecer às curvas de nível, descendo encostas e cortando 

fundos de vales indiscriminadamente, sem um plano que inclua obras de contenção e áreas de 

proteção, o que provoca o desencadeamento de processos erosivos e instabilidade nas 

construções, além da degradação da paisagem e altos custos financeiros e sociais, tornado-se 

regressiva a capacidade de resiliência do ambiente diante dessas condições. 

A atividade extrativa mineral, realizada nos baixos planaltos e nas margens do rio Poti, 

com maior intensidade na cidade de Teresina, somada a intervenção antrópica na área, tem 

provocado desmatamentos, comprometendo a biota existente e a resiliência do ambiente. 

Machado et al. (2010) ao analisarem o índice de cobertura vegetal/habitante em 

Teresina, calculado em m
2
/habitante, observou-se que houve uma redução aproximada de 13 

km
2
 de cobertura vegetal na zona urbana da cidade, por consequência do aumento 

populacional e da capital. 

Destaca-se que Teresina possui uma baixa cobertura do sistema público de 

esgotamento sanitário. Tal circunstância indica dois tipos de riscos graves para o ecossistema 

aquático. O primeiro é que o deficiente sistema de esgotamento sanitário, leva ao uso intenso 

de fossas sépticas que poluem o lençol freático; o segundo é que os poluentes da drenagem 

urbana despejada no rio Poti, que possui na maior parte do ano uma baixa freqüência de vazão 

em decorrência das condições climáticas da cidade, favorece a eutrofização do rio no período 

de estiagem (Figura 18). Com isso, a capacidade de resiliência apresenta-se regressiva no 

decorrer do tempo, caso não seja aplicado um plano de gestão sustentável desse ecossistema. 
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Figura 18 - Situação do rio Poti em Teresina-Piauí com e sem período de estiagem 

 
Fonte: cidadeverde.com em outubro de 2016 

 

Dessa forma, para que haja a sustentabilidade dos recursos hídricos, como do rio Poti 

que corta todo núcleo urbano de Teresina, torna-se necessária a melhoria da qualidade das 

águas dos corpos receptores, através da ampliação do sistema de tratamento de esgoto, 

buscando preservá-lo. 

Observa-se ainda no Mapa 9, que na área rural o IRN apresenta-se de moderado a alto 

(11%) especificamente onde a vegetação apresenta menos antropizada, entre os Municípios de 

Lagoa do Piauí a Demerval Lobão e Pau D’arco do Piauí a Altos. Nesta área a vegetação do 

tipo cerrado é predominante, e está associada à floresta subcaducifólia, com forte ocorrência 

de babaçu. Entretanto, há também uma extensa área antropizada, com vegetação secundária e 

áreas de desmatamento, bem como pastagens ou tratos agrícolas de ciclo curto ou longo 

(MMA, 2006). 

Verifica-se também na área rural do BCRP que o IRN é classificado de baixo a muito 

baixo nas áreas de solo exposto, na margem esquerda do rio Poti, entre os municípios de 

Passagem Franca e Monsenhor Gil, apresentando assim resiliência ambiental regressiva. 

Neste trecho há baixa densidade demográfica, com a atividade agrícola sendo a principal 

fonte de renda da população, que muitas vezes utiliza das margens do rio para cultivo. 

Em Demerval Lobão a sedimentação fluvial é intensa, ocupa o leito regular do rio e 

forma grandes bancos de areia, como pequenas ilhas, onde se observa nas imagens a formação 

de vegetação natural. Isso ocorre principalmente devido o desmatamento das margens do rio 
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para a prática da cultura de vazante de milho, melancia, arroz, dentre outras (Figura 19). Tal 

atividade ocorre em decorrência destas áreas apresentarem solos propícios para 

desenvolvimento da agricultura de ciclo curto. Contudo, o manejo inadequado dos recursos 

naturais na margem do rio oferece riscos e implica na capacidade de resiliência do ambiente.  

 
Figura 19 - Cultura de vazante nas margens do rio Poti, no município de Demerval Lobão-Piauí em Julho de 

2014 

 
Fonte: Autora (2014) 

 

Observa-se que nos municípios que margeiam o rio Poti, o uso da APP para atividades 

agrícolas chega a ser intenso, sendo comum o uso da técnica de vazante, devido 

principalmente ao baixo nível do rio Poti, que possui baixa freqüência de vazão durante a 

maior parte do ano, tendo em vista as condições climáticas na região, com a concentração da 

precipitação entre os meses de janeiro a março.  

A retirada da vegetação, tanto na área rural quanto urbana, contribui para a alteração 

das condições climáticas, visto que a vegetação auxilia no controle da temperatura do solo e 

da umidade do ar. Dessa forma, observa-se que as alterações climáticas geradas pelo processo 

de urbanização sem planejamento, controle e legislação adequada, apresentam-se com 
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impacto significativo sobre a qualidade de vida das populações urbanas, afetando diretamente 

o clima local.  

Observa-se também, que na margem direita do rio Poti, na área correspondente ao 

município de Beneditinos o IRN apresenta-se de moderado a alto, em comparação com as 

áreas de Alto Longá a Altos que apresenta resiliência natural de moderada a baixa, tendo em 

vista a existência de áreas preservadas entre os municípios de Pau D’arco e Altos, embora se 

observe uma redução do índice de vegetação. Todavia, na área NE da bacia entre Alto Longá 

e Coivaras constata-se maior índice de vegetação com resiliência de moderada a baixa.  

Costa et al. (2015) ao analisarem os recursos naturais do município de Demerval 

Lobão, localizado na área em estudo, identificaram alterações em algumas áreas ocasionadas 

pela atividade humana, em detrimento do desmatamento, que é praticado de acordo com 

interesses particulares, sendo a mata dos cocais uma das mais agredidas, ocasionando um 

aumento da erosão dos solos, assim como, o assoreamento de riachos e do rio Poti. Ficando o 

ambiente vulneráveis a ação antrópica, situação similar ocorre nos demais municípios do 

baixo curso da bacia do rio Poti. 

Francis et al. (2016) ao estudarem a capacidade de resiliência do solo no Canadá, 

averiguaram que um sistema resiliente, não é necessariamente um sistema imutável, mas que 

possui a capacidade de absorver as perturbações e manter suas funções essenciais. Neste 

contexto, como a área em estudo está localizada na região Meio Norte do país, a qual 

apresenta uma faixa de transição de vegetação dos tipos floresta subcaducifólia, cerrado e 

caatinga, em decorrência das condições de clima e relevo, ao sofrer impactos tendem a perder 

sua funcionalidade estrutural com o tempo, comprometendo a sua resiliência, conforme se 

observa nos resultados do índice de vegetação para os anos de 1985 e 2015 ( Mapas 5 e 6).   

 

5.2 VULNERABILIDADE SOCIAL NO BAIXO CURSO DO RIO POTI-PIAUÍ  

 

É cada vez mais reconhecido que muitos dos problemas sociais e econômicos no 

mundo não podem ser analisados separados dos problemas ambientais (e vice-versa), e que o 

sistema ser humano-ambiente, através do qual os seres humanos interagem com o meio 

ambiente deve ser abordado de forma integrada (TURNER et al., 2003). Dessa forma, para o 

planejamento e gerenciamento de bacias hidrográficas deve-se adotar uma abordagem 

integrada dos aspectos ambientais, sociais, econômicos e políticos, bem como incluir os 
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objetivos de qualidade ambiental para utilização dos recursos naturais (CUPPENS et al., 

2012). 

Neste contexto, para avaliar a vulnerabilidade social desenvolveu-se o Índice 

Municipal de Vulnerabilidade Social (IMVS) do baixo curso do rio Poti, a partir de um 

conjunto de 79 variáveis com base no censo demográfico de 2010, organizadas em sete 

grupos: educação, domicílios, gênero, morador, etnia, renda e idade, das quais a partir da 

análise fatorial no software SPSS, foram mantidas 35 após a realização de um teste de 

colinearidade, que resultou em 10 fatores, que explicam 78,9% da variância entre todos os 

setores censitários do BCRP. Na Tabela 14 observam-se os fatores retidos que apresentaram 

acima de 5% da variância explicativa. 

 

Tabela 14 - Fatores retidos e significância explicada para avaliação do IMVS 

Fator Designação Variância 

explicada (%) 

Variável dominante Correlação (variável 

dominante/fator) (%) 

1 Infra-

estruturas 

22,04 Domicílio com coleta de lixo 0,888 

2 Renda 13,64 Responsável com renda de 5-10 

salários 

0,828 

3 Idade 6,87 Pessoas acima de 65 anos 0,814 

4 Gênero 6,58 Responsável- homem 0,867 

5 Domicílio 5,88 Domicílio/área 0,980 

6 Moradores 5,18 Morador/domicílio -0,864 

Fonte: Autora (2017) 

 

A Tabela 14 demonstra que o primeiro fator explica 22,04% da variância e reflete 

principalmente nos serviços de coleta de lixo dos domicílios. Destaca-se que o crescimento 

desordenado de Teresina, associado ao deficiente sistema de esgotamento sanitário que 

contempla apenas 17% da capital e a deposição final de lixo (SALLES, 2002; SANTOS et al., 

2011; OLIVEIRA e SILVA, 2014). Tal situação não difere para as demais áreas urbanas dos 

Municípios do BCRP. 

O segundo fator explica 13,64% da variância e está relacionado com a renda dos 

responsáveis por domicílio. Isto reflete na desigualdade social e econômica da área de estudo, 

onde a maior parcela dos responsáveis por domicílio sobrevive com menos de um salário 

mínimo. Estes estão concentrados na sua maior parcela no espaço rural, onde a renda familiar 

é subsidiada pela aposentadoria dos mais idosos ou pelos programas sociais do Governo.  

Já o terceiro fator explica 6,87% da variância e relaciona-se com o grupo de pessoas 

acima de 65 anos. A população idosa está mais concentrada nas áreas rurais em contraste com 

a população mais jovem, predominante nas áreas urbanas que também concentra a maior 
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parcela da população economicamente ativa, segundo dados do IBGE (2010). Tal situação 

reflete-se numa maior vulnerabilidade social da área rural.  

O quarto fator explica 6,58% da variância e está associada ao gênero, tendo como 

principal variável o homem como responsável pelo imóvel. Já o quinto fator se relaciona a 

quantidade de domicilio por área e explica 5,88% da variância. Destaca-se que as áreas 

urbanas concentram a maior parte dos domicílios registrados, apresentando melhor 

investimento em estrutura de pavimentação e saneamento, em contraste com as áreas rurais do 

BCRP. Tal realidade influencia o sexto fator que representa 5,18% da variância, associado à 

quantidade de moradores por domicílio, o que de acordo com o censo demográfico acontece 

sobretudo também nas áreas urbanas. 

Esses fatores realçam os resultados sobre os municípios que compõem o BCRP, como 

se observa no Mapa 11, que nas áreas urbanas como em Teresina e nas áreas sede dos 

Municípios apresentam IMVS de muito baixo a moderado, devido tanto a acumulação de 

poder econômico da população, oferta de infraestrutura e oportunidade de emprego. Esses 

dados apresentam-se em contraste com as áreas rurais da bacia, que apresentam maior 

vulnerabilidade social, onde predomina uma população mais idosa e com menor poder 

aquisitivo. 
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Mapa 11 - IMVS do baixo curso do rio Poti (Piauí-Brasil) 

 
Fonte: elaborado pela autora (2017). 
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A leitura da vulnerabilidade social no BCRP (Mapa 11), com base no censo 

demográfico (IBGE, 2010) associada à metodologia de Cunha (2011), permite observar que 

na área rural do BCRP a classificação do IMVS é alta (13%) a muito alta (79%), em função 

do menor índice populacional, da reduzida infraestrutura dos domicílios em termos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, do baixo poder econômico da população, do 

nível de escolaridade e maior envelhecimento da população, tendo em vista que a maior parte 

da população economicamente ativa se encontra nas áreas urbanas. 

Segundo o censo demográfico de 2010 (IBGE, 2010), aproximadamente 9,49 % da 

população vivia na área rural do BCRP, em contraste com 90,51% da população que habitava 

a zona urbana. Destaca-se ainda o fato de muitas famílias viverem nas áreas urbanas e se 

deslocarem para as rurais somente aos finais de semana, ou em período de plantio. Tal 

situação acontece em virtude de os municípios se localizarem próximo da capital do Estado. 

 Destaca-se que a cidade de Teresina, por se caracterizar como pólo de saúde, educação 

e comércio no Estado do Piauí, apresenta a maior densidade demográfica da área em estudo, 

seguida dos Municípios de Altos e Passagem Franca (Mapa 12). Segundo o Censo 

demográfico de 2015 (IBGE, 2016), alguns municípios apresentam mais da metade da 

população vivendo em áreas rurais, como: Alto Longá (49,80%), Monsenhor Gil (48,60%), 

Lagoa do Piauí (57,90%) e Coivaras.  
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Mapa 12 - Densidade demográfica do BCRP-Piauí-Brasil 

 
Fonte: elaborado pela autora (2017). 
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 Diante disso, conforme o Mapa 12, verifica-se que a área do BCRP caracteriza-se por 

ser predominantemente rural (86%), com baixa densidade demográfica e maior 

vulnerabilidade social em contraste com as áreas urbanas, que apresentam maior densidade 

demográfica, tais como em Teresina, Altos e Passagem Franca. Entretanto, destaca-se que a 

cidade de Teresina apresenta vulnerabilidade social de média a muito baixa, em contraste com 

os municípios de Altos e Passagem Franca que possuem vulnerabilidade social muito alta, em 

função de apresentar melhor infraestrutura (Figura 20). 

 

Figura 20 - Área urbana de Teresina nas margens do rio Poti em junho 2015  

 

Fonte: Dica nordeste, 2015 (http://dicanordeste.com.br/teresina-a-menina-do-interior/ ) 

 

A antropização dos ambientes no baixo curso da bacia do rio Poti manifesta-se na 

exploração de duas atividades principais: pecuária e agricultura de subsistência. A pecuária, 

realizada de maneira extensiva e com predomínio do superpastoreio, é responsável pela 

degradação do estrato herbáceo. Já a agricultura é feita de maneira itinerante e, com o uso de 

queimadas, que reduz a biodiversidade e expõe o solo aos efeitos da erosão (Figura 21). 

Sendo estas as principais fontes de renda e sobrevivência para a população rural. 

 

 

 

 

 

http://dicanordeste.com.br/teresina-a-menina-do-interior/
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Figura 21 - Uso de queimada nas margens do rio Poti em Demerval Lobão para plantio de 

melancia (Citrullus lanatus) em julho de 2014 

 
Fonte: Autora (2014) 

 

5.3 CAPACIDADE DE RESILIÊNCIA AMBIENTAL PARA O BAIXO CURSO DO RIO 

POTI (PIAUÍ-BRASIL)  

 

Dada a importância de uma resiliência ambiental, que incorpora a capacidade dos 

sistemas sociais e da natureza, por serem integrados. Assim, cada vez mais, os pesquisadores 

estão abordando essa correlação (Fiksel, 2003, 2006; Mu et al., 2011; Francis & Bekera, 

2014). Neste contexto, para alcançar os objetivos propostos fez-se o cruzamento dos 

resultados do IRN (correlação entre 1985 e 2015) com o IMVS do baixo curso do rio Poti, 

conforme se observa no Mapa 13.  

Para melhor interpretação do Índice de Resiliência Ambiental (IRA) da área, fez-se 

uma subdivisão espacial em três partes, a primeira correspondente a área mais urbanizada do 

BCRP representada pela Capital Teresina. A segunda subdivisão corresponde à parte N-NE 

do BCRP que possui maior IRN em função de estar mais preservada, envolvendo os 

municípios de Alto Longá, Pau D’Arco do Piauí, Altos e Coivaras. A terceira subdivisão 

corresponde a área S-SO do BCRP, envolvendo as áreas de menor IRN, a qual inclui os 

municípios de Beneditinos, Monsenhor Gil, Lagoa do Piauí e Demerval Lobão. 
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Mapa 13 - Índice de resiliência ambiental do baixo curso do rio Poti-Piauí. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2107). 
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Observa-se na primeira subdivisão, que o IRA na cidade de Teresina corresponde 

como moderado (45%), baixo (32%) e muito baixo (9%), apresentando com isso tendência 

regressiva da capacidade de resiliência ambiental, quando há pouca ou nenhuma condição do 

ambiente se recompor, em detrimento das pressões sofridas em função de seu crescimento 

desordenado. Tal circunstância, está associada a estrutura urbana que apresenta maior 

densidade demográfica e deficiente sistema de esgotamento sanitário, comprometendo a saúde 

do ambiente e conseqüentemente da população. 

Na segunda subdivisão do Mapa 13, correspondente a parte Norte do BCRP, na área 

dos municípios de Alto Longá, Pau D’arco do Piauí, Altos e Coivaras o IRA classifica-se de 

moderado (31%) a alto (56%), chegando a alcançar índice muito alto (13%) entre a área SO 

de Altos e Pau D’arco do Piauí em função do maior índice de vegetação. Observa-se esta 

similaridade com a terceira subdivisão, correspondente aos municípios de Demerval Lobão, 

Beneditinos à Monsenhor Gil, parte S-SO do BCRP, onde o IRA varia de moderado (39%) a 

alto (52%). Correspondendo assim em ambas subdivisões uma capacidade de resiliência 

ambiental progressiva, quando há condição do ambiente se recompor, diante das pressões 

sofridas pelo ser humano ou não. Todavia, verifica-se uma tendência maior em tornarem-se 

moderada, em detrimento do deficiente sistema de gestão publica da área para a conservação e 

manejo sustentável dos recursos naturais, principalmente a vegetação do tipo cerrado 

predominante em ambas subdivisões. 

 Destaca-se que a área do BCRP caracteriza-se por ser predominantemente rural, como 

se observa na Tabela 12 (Página 91) para a população dos municípios de Lagoa do Piauí 

(57,90%), Pau D’arco do Piauí (86%) e Coivaras (69,50%), onde a atividade agrícola é a 

principal fonte de renda e sobrevivência para a população local. Na Tabela 15 observam-se as 

áreas plantadas por cultura permanente e temporária entre o período de 1985 e 2015. 
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Tabela 15 - Área plantada de culturas permanentes e temporária nos anos de 1985 e 2015 por município do 

BCRP  

Municípios Área plantada 

Cult. 

permanente 

1985 (ha) 

Área plantada Cult. 

permanente 

2015 (ha) 

Área plantada  

Cult. Temporária  

1985 (ha) 

Área plantada 

Cult. 

Temporária  

2015 (ha) 

Altos 788 659 10.549 2.774 

Teresina  1.324 676 9.997 16.041 

Demerval Lobão  265 101 2.498 1.220 

Beneditinos  205 240 3.815 2.071 

Lagoa do Piauí - 83 - 809 

Pau D’Arco do Piauí  - 165 - 1.138 

Miguel Leão 144 33 2.868 1.054 

Monsenhor Gil  341 290 6.355 3.499 

Passagem Franca  - 255 - 1.222 

Coivaras - 855 - 496 

Alto Longá  204 412 10.705 2.805 

TOTAL 3.271 3.769 46.787 33.074 

Fonte: IBGE (2016) 

 

Observa-se na Tabela 15 que a área plantada por cultura temporária representa maior 

extensão em comparação a área de cultura permanente. No entanto, houve uma redução da 

área plantada por cultura temporária no BCRP entre 1985 e 2015 de aproximadamente 

29,31%, sendo os Municípios de Teresina e Monsenhor Gil os de maior representatividade 

neste setor. Tal circunstância está associada tanto pelo êxodo rural entre o período, como pelo 

esgotamento do solo devido ao manejo inadequado que compromete sua recuperação.  

As culturas do tipo temporária cultivada na área de pesquisa são de milho, melancia, 

feijão, arroz, cana de açúcar, mandioca. Já o cultivo de manga e banana são culturas agrícolas 

do tipo permanente, conforme se observa na Tabela 13 (Página 92) 

Destaca-se que devido a emancipação de novos municípios como: Lagoa do Piauí, Pau 

D’Arco do Piauí, Passagem Franca e Coivaras, que apresentam uma população 

predominantemente rural, a área total de cultura permanente aumentou 15,2% no BCRP.  

A cultura temporária apresenta várias contradições de acordo com Vital (2007) e 

Delamare et al. (2017), pois apesar de seu valor econômico a prática pode acarretar impactos 

ao meio físico, que, envolvem: erosão do solo, contaminação dos recursos hídricos pelo uso 

de agrotóxico e à biodiversidade devido à implantação de monocultura. Destaca Laliberte et 

al., (2010), que a intensificação da extração de recursos e o uso da terra ocasionada pelas 

pressões antropogênicas aumenta a vulnerabilidade dos ecossistemas.  

Verificou-se in loco que o cultivo é feito por pequenos agricultores, com a utilização 

de métodos rudimentares de baixa eficiência, utilizando a cultura de vazante, para 

subsistência das famílias e comercialização nos mercados públicos dos municípios.  
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Cabe destacar que culturas como o feijão e mandioca perdem mais solo e água por 

erosão do que o arroz, que por sua vez perde mais que o milho e a cana de açúcar. Para tanto, 

o parcelamento do solo para o cultivo dessas culturas, seria uma forma de reduzir as perdas do 

solo por erosão, considerando-se a largura das faixas determinadas conforme o declive do 

terreno, o tipo de solo e a cultura (EMBRAPA, 2011). 

Vogel, Scherer-Lorenzen e Weigelt (2000) em estudo sobre a resistência e resiliência 

de pastagem na Suécia, após período de seca associando as condições do solo, averiguaram 

que a resistência e resiliência das pastagens à seca no verão são altamente dependentes da 

intensidade da gestão, e em parte, a riqueza das espécies. Verificaram que a frequente retirada 

da vegetação para os habituais roçados, reduziu a resistência das pastagens contra a seca, 

entretanto, aumentou a resistência das espécies. Neste estudo a resiliência, foi positivamente 

relacionada com a resistência das espécies devido à gestão adequada na área analisada. 

Verificou também que a baixa frequência de corte dar maior resistência da pastagem contra a 

seca.  

Neste contexto, correlacionando com as condições de manejo no baixo curso do rio 

Poti, verifica-se que a inferência dos dados analisados dos Mapas 7, 8, 9 e 10 por meio do 

geoprocessamento que possibilitou a integração dos aspectos naturais e sociais no Mapa 12, 

contribui para uma gestão mais intensa numa bacia hidrográfica, como forma de manter a 

sustentabilidade do ambiente e da sociedade envolvida. 
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6 CONCLUSÃO  

 

As análises e observações das informações e dados levantados nesta pesquisa nos 

permitem compreender de forma integrada a relação entre o ambiente físico e antrópico, 

desenvolvidos a partir do IRN e do IMVS, que demonstrara ser eficazes no diagnóstico e 

aplicação de medidas preventivas na manutenção sustentável do ambiente, no recorte 

geográfico de uma bacia hidrográfica, e são importantes fatores a se considerar na avaliação 

da capacidade de resiliência do ambiente e sua gestão. 

O modelo de análise fatorial utilizado permitiu avaliar a vulnerabilidade social da 

bacia hidrográfica correlacionando características socioeconômicas e de infraestrutura entre 

diferentes áreas, sendo útil como ferramenta de gestão territorial.  

O IMVS demonstrou maior vulnerabilidade social nas áreas rurais, em função do 

menor índice populacional, da reduzida infraestrutura dos domicílios em termos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, da população ter menor renda, do nível de 

escolaridade e maior envelhecimento da população, tendo em vista que a maior parte da 

população economicamente ativa se encontra nas áreas urbanas. 

Na área urbana de Teresina o IMVS apresentou-se de moderado a muito baixo em 

decorrência da melhor infraestrutura existente. Entretanto, apresentou menor IRN por sua 

expansão e exploração dos recursos naturais no decorrer do tempo não ter ocorrido de forma a 

manter a sustentabilidade e resiliência do ambiente. 

Na área urbana a capacidade de resiliência do ambiente demonstra-se regressiva, 

variando de moderada a muito baixa, por haver maior pressão sobre os recursos naturais 

existentes e maior densidade demográfica, diminuindo sua capacidade de recuperação diante 

das formas de uso e ocupação do solo. Assim, para melhorar a capacidade de resiliência do 

ambiente nesta zona, é necessária uma gestão compartilhada dos recursos naturais, que 

envolva intervenções no uso e ocupação desordenada do solo, da drenagem urbana e poluição 

do rio e do lençol freático, bem como, de conscientização do uso desses recursos pela 

sociedade, através da educação ambiental.  

Constatou-se que a área do baixo curso do rio Poti apresenta-se predominantemente 

rural (86%), nesta zona a resiliência ambiental demonstra-se progressiva, por serem áreas com 

menor densidade demográfica e maior extensão territorial utilizado principalmente para 

agricultura temporária.  
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As principais culturas agrícolas existentes no BCRP são de arroz, feijão, melancia, 

manga, cana de açúcar, mandioca e milho. Algumas delas são desenvolvidas pela técnica de 

vazante nas margens do rio Poti, em Áreas de Proteção Permanente, determinadas pelo código 

florestal brasileiro (BRASIL, 2012), comprometendo assim, a resiliência do ambiente ao 

longo do tempo caso não seja feita melhor planejamento do manejo dessas áreas.  

Diante disso, constatou-se que a supressão da vegetação ribeirinha para o cultivo da 

agricultura de vazante ao longo do tempo, provoca a perda de grandes volumes de solo em 

taludes do rio, o que traz prejuízos ambientais como assoreamento do rio, com a redução da 

macro e microbiota que habita dentro e fora do rio, comprometendo os benefícios ambientais 

promovidos pelo rio Poti, que garante a sua necessária resiliência e equilíbrio dinâmico. 

Constatou-se também que no baixo curso do rio Poti a vegetação tem forte influência 

na recuperação do ambiente, que ocupa áreas ecotonais, com diversidade significativa entre o 

cerrado, a caatinga e a floresta. Sendo a vegetação do tipo cerrado e floresta de babaçu de 

maior representatividade nas áreas que apresentaram IRA de alto a muito alto, sendo por tanto 

fator predominante para a funcionalidade e resiliência do ambiente.  

Verifica-se que a maneira sustentável de manejo do solo com o propósito de manter 

sua capacidade de resiliência, deve ocorrer de forma que a demanda de insumos não exceda a 

sua capacidade natural de regeneração, mesmo com o uso de técnicas rudimentares. Outra 

ação necessária para alcançar a resiliência do ambiente é buscar controlar a erosão, com 

práticas que reponham os elementos nutritivos, controlem a combustão de matéria orgânica, 

diminuam a lixiviação, controlando, as causas de depauperamento do solo. 

Constatou-se que a perenidade do rio Poti no seu baixo curso está cada vez mais 

comprometida, com tendência a diminuir, em detrimento tanto dos barramento de seus 

tributários, quanto pelo aumento intensivo da exploração das águas subterrâneas e das 

nascentes, que são considerados fatores relevantes para a manutenção do ecossistema aquático 

e resiliência ambiental.    

Assim, diante das práticas de uso e manejo dos recursos naturais na área do baixo 

curso do rio Poti, constata-se ser possível a resiliência do ambiente, desde que haja um plano 

de gestão que trate do controle preventivo desses recursos. Estes devem estar associados ao 

manejo adequado do solo, da vegetação e da água superficial e subterrânea, tanto para a 

conservação das espécies, como para a qualidade da água e dos serviços ecossistêmicos. Com 

o propósito de permitir ao ambiente a capacidade de se recompor sem comprometer sua 

funcionalidade. Dessa forma, um ambiente saudável sustenta a vida e melhora os padrões de 

qualidade ambiental e social. 
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Assim, a análise temporal do IRN do baixo curso do rio Poti, demonstrou ser uma 

eficaz ferramenta para gestão ambiental, por dar um diagnóstico da bacia para subsidiar ações 

que favoreçam a resiliência do ambiente. Foi também capaz de apontar que a utilização de 

técnicas sustentáveis de manejo do solo e da vegetação pode favorecer a recuperação do 

ambiente de curto a médio prazo, sendo, contudo, necessário o acompanhamento de 

profissionais para que se alcance a recuperação adequada dos recursos naturais e a resiliência 

do ambiente.  

Constata-se dessa forma, a importância do planejamento e gerenciamento do manejo 

sustentável do solo e da retirada da vegetação, com o propósito de permitir ao ambiente a 

capacidade de se recompor sem comprometer sua funcionalidade. 

Dessa forma, a análise do meio ambiente a partir da avaliação da sua capacidade de 

resiliência frente às formas de uso e ocupação, é um importante meio para se atingir a 

sustentabilidade numa bacia hidrográfica, sendo eficaz sua aplicação na gestão do meio 

ambiente, por demonstrar a capacidade ao longo do tempo do ecossistema se recuperar dos 

distintos impactos, tanto naturais, quanto antrópico. 
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